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PROGRAMAÇÃO 

 

SEGUNDA-FEIRA, 07 DE DEZEMBRO 
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Direção da Faculdade de Educação 

Coordenação do Curso de Gradação em Psicologia da UFG 

Coordenação do Curso de Pós-Graduação em Psicologia da UFG 

 

08:30 – 11:30 – Mini-auditório da Faculdade de Educação 

Conferência: Como e por que pesquisar as bases e a história da Psicologia? 

Conferencista: Prof. Dr. Francisco Teixeira Portugal – UFRJ  

Coordenadora: Profª. Drª. Gisele Toassa – UFG 

 

14:00 – 17:00 – Sala 240 

Apresentação de Trabalhos 

Consultor externo: Prof. Dr. Francisco Teixeira Portugal – UFRJ 

Coordenador: Prof. Dr. Anderson de Brito Rodrigues - UFG  

 

14:00 – 14:30 

Psicologia e educação em Goiás 1930-1970: Um estudo 

historiográfico 

Alvinan Magno Lopes Catão 

Orientador: Anderson de Brito Rodrigues 
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Articulações entre o conceito de pulsão e linguagem na obra de 

Jacques Lacan 

Henrique Batista Almeida 

Orientador: Cristóvão Giovani Burgarelli 
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Da análise da afirmação/negação e suas consequências na 
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15:30 – 16:00 
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15:30 – 15:45 

 Intervalo 
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Cartografia em transe: processos de subjetivação e empoderamento 
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Patrick de Oliveira Silva 
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APRESENTAÇÃO 

 

O I Seminário do Programa de Pós-Graduação em Psicologia (PPGP) da UFG é 

um evento organizado com a finalidade de contribuir para o desenvolvimento e o 

fortalecimento da pesquisa em Psicologia em Goiás. Ao criar um espaço dedicado, 

prioritariamente, para o fortalecimento das linhas de pesquisa do PPGP – “Processos 

Psicossociais e Educacionais” e “Bases Históricas da Psicologia” – e para a divulgação 

de pesquisas realizadas em seu interior, esperamos dar uma contribuição para a 

construção da Psicologia como ciência e profissão no estado de Goiás.  

Entendemos que a criação do curso de Graduação em Psicologia na Universidade 

Federal de Goiás foi um passo fundamental para formar psicólogas e psicólogos que não 

se orientam prioritariamente para o mero atendimento de necessidades do mercado, mas 

sim sujeitos que guiam suas ações, como estudantes, profissionais ou pesquisadores, por 

preceitos e princípios que marcaram a história da Faculdade de Educação da UFG: 

compromisso com o público e a defesa de um projeto ético-político dedicado ao 

enfrentamento das graves fraturas sociais que marcam a sociedade brasileira.  

De forma congruente com essa história, o PPGP espera desenvolver atividades 

que reafirmem o compromisso da Faculdade de Educação com a universidade pública, 

com a educação de qualidade e a produção de um conhecimento socialmente referenciado. 

Apesar de ter pouco mais de um ano de história, o PPGP já realizou colóquios, seminários, 

cursos e conferências contando com a contribuição de importantes pesquisadores 

nacionais e internacionais. Todos os eventos foram abertos para amplo público e 

gratuitos. Portanto, reafirma o compromisso com o acesso da classe trabalhadora à 

universidade pública. 
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Neste sentido, o PPGP, por meio da realização de seu I Seminário, abre, para todas 

e todos interessados, um espaço para divulgar e debater o conhecimento produzido ao 

longo de um ano de atividades. Por isso, a programação desse evento prevê tanto a 

realização de reuniões de grupos de pesquisa, quanto a apresentação de trabalhos de parte 

do corpo discente do PPGP. 

Além disso, o I Seminário do PPGP, buscando aprofundar redes de intercâmbio 

científico, conta com a participação de convidados externos que, a partir de sua 

experiência acadêmica, fortalecem as linhas de pesquisa e a área de concentração do 

PPGP. 

Em linhas gerais, os objetivos do I Seminário do PPGP são: (1) fortalecer as linhas 

de pesquisa do PPGP por meio do intercâmbio com pesquisadores de relevância nacional 

e internacional; (2) divulgar as atividades dos grupos de pesquisa atuantes no PPGP; (3) 

promover redes de pesquisa; (4) fortalecer a formação teórico-metodológica dos 

estudantes e pesquisadores do PPGP; (5) contribuir para o desenvolvimento científico da 

região Centro-Oeste.  

A programação do evento apresenta três tipos de atividades descritas a seguir. 

(1) Conferências. Apresentação de conferências abordando temas diretamente 

articulados com as descrições das duas linhas de pesquisa do PPGP. Neste ano, 

teremos duas conferências: 

a. Como e por que pesquisar as bases e a história da Psicologia? 

i. Conferencista: Francisco Teixeira Portugal. Mestre e Doutor em 

Psicologia Clínica pela PUC-RJ. Pós-doutorado pela Northwestern 

University. Professor Associado do Instituto de Psicologia da 
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UFRJ. Temas de interesse: História da Psicologia, Psicologia e 

Educação, Psicologia Social. 

b. Pesquisando processos psicossociais e educacionais 

i. Conferencista: Adélia Augusta Souto de Oliveira. Mestre e 

Doutora em Psicologia Social pela PUC-SP. Pós-doutorado pela 

Universidad de Barcelona. Professora Associada do Instituto de 

Psicologia da UFRJ. Temas de interesse: processos psicossociais, 

juventude, infância, subjetividade. 

(2) Reuniões de grupos de pesquisa. Espaço para realização de reuniões abertas dos 

grupos de pesquisa para apresentação, planejamento, divulgação, etc. de suas 

atividades. 

(3) Apresentação e discussão de trabalhos de linha de pesquisa. Apresentação e 

discussão pública de trabalhos de estudantes da Turma 01 do PPGP que serão 

avaliados por um convidado externo e debatidos pelo público presente. 

Para registrar e divulgar as atividades realizadas neste evento, organizamos em 

formato digital os Anais do I Seminário do PPGP. Neste documento constam a 

programação e os resumos dos trabalhos apresentados no evento. Esperamos que a 

realização deste evento possa, além de divulgar as atividades do PPGP, enriquecer a 

formação humana de todas e todos que participarem.  
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RESUMOS EXPANDIDOS 

Linha de Pesquisa: Bases Históricas da Psicologia 

 

Psicologia e educação em Goiás 1930-1970: Um estudo historiográfico 

Alvinan Magno Lopes Catão 

Orientador: Anderson de Brito Rodrigues 

 

1. Historiografia da psicologia no Brasil 

A historiografia da psicologia no Brasil, assim como a própria psicologia 

científica, é um campo de estudos demasiado novo. Brozek e Massimi (1998) 

apresentaram uma breve contextualização da historiografia da psicologia no Brasil. 

Afirmam que a historiografia da psicologia brasileira por ser recente, conta com reflexões 

fragmentárias desde as primeiras décadas do século XX.  

Esclarecem estes autores que a construção da história da psicologia não 

ocorreu de forma autônoma, com consistência própria enquanto campo de estudo e 

pesquisa. É, na verdade, expressão dos trabalhos de alguns profissionais brasileiros. 

Assim, os trabalhos historiográficos da época estão ligados prioritariamente ao 

desenvolvimento da psicologia no Brasil. Citam o trabalho de Lourenço Filho, publicado 

em 1954, como sendo um importante historiógrafo a reconstruir o desenvolvimento da 

Psicologia no Brasil (Brozek & Massimi, 1998).  

 Dentre as contribuições de pesquisadores mais recentes estão os trabalhos de 

Massimi (1990, 2000, 2004). Estes trabalhos buscaram registrar as origens da psicologia 

no Brasil. A autora realizou estudos sobre as ideias psicológicas na era colonial, 

evidenciando as primeiras manifestações "documentadas" da psicologia Brasileira, estas 

que estavam ligada à cultura indígena e à cultura portuguesa.  

Vale também destacar os trabalho de Antunes (1990, 2012) que buscam 

compreender o processo de autonomização da Psicologia no Brasil, principalmente no 

período de 1890 à 1930. A autora descreveu o surgimento e desenvolvimento da 

psicologia, principalmente a partir da medicina, educação e do trabalho.     

Outra contribuição de pesquisadores para a psicologia no Brasil, encontra-se 

na elaboração do Dicionário da psicologia no Brasil, organizado por Campos (2001), 

contendo os nomes dos pioneiros da história da psicologia Brasileira. É importante 
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ressaltar, ainda, as contribuições de Ana Maria Jacó-Vilela por meio de suas pesquisas 

que resgataram as práticas de profissionais brasileiros, referente ao fazer psicológico.  

 

1.2 Historiografia da psicologia em Goiás   

No cenário acadêmico, pouco se produziu no que compete à historiografia da 

psicologia em Goiás. A partir de uma pesquisa inicial em bibliotecas, sites e revistas 

acadêmicas, apenas dois trabalhos e autores foram identificados: a tese de doutorado de 

Anderson de Brito Rodrigues intitulada: “História da psicologia em Goiás: saberes, 

fazeres, e dizeres na educação (2007)”; e o livro de Divino de Jesus da Silva Rodrigues 

intitulado: “A história da psicologia no Brasil: 40 anos do curso de psicologia da PUC 

Goiás” (2013), esse que se centra basicamente na história do curso de Psicologia da 

Pontifícia Universidade Católica de Goiás, a primeira universidade a ofertar o curso de 

psicologia.  

A tese de doutorado de Rodrigues (2007) representa o principal trabalho sobre 

história e historiografia da psicologia em Goiás, sendo a primeira sistematização deste 

tema no estado. Nela, Rodrigues (2007), tomando como referência a produção 

historiográfica da psicologia nacional, lança o olhar sobre o estado de Goiás, descrevendo 

e analisando os saberes, as práticas e os discursos psicológicos produzidos no estado,  

No que compete à escrita da história da psicologia em Goiás, o trabalho de 

Rodrigues (2007) se divide em duas partes: "Saberes psicológicos em Goiás: uma viagem 

através dos escritos do século XIX" (segundo capítulo) e Psicologia em Goiás: origens e 

desenvolvimento (terceiro capítulo). Na primeira parte o autor descreve e analisa os 

saberes psicológicos anteriores ao surgimento da psicologia enquanto ciência, enquanto 

na segunda parte descreve e analisa os conhecimentos psicológicos presentes na educação 

desde o final do século XIX até a década de 1950.              

Por sua vez, o livro de Divino Rodrigues (2013), A história da psicologia no 

Brasil: 40 anos do curso de psicologia da PUC, representa um importante trabalho de 

historiografia da psicologia em Goiás após a sua autonomização como ciência e profissão 

independente.  A partir dos relatos dos pioneiros, Divino Rodrigues (p. 43- 76) escreve a 

história do curso de psicologia da PUC desde o Gabinete de orientação psicológica até a 

pós-graduação, passando por personagens como Padre Baqueiro, Miguel Ernesto 

Simonassi, Rodolfo Petrelli, entre outros.  
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2. Problemática, objetivo do trabalho, metodologia e andamento da pesquisa  

Visando contribuir para a historiografia da Psicologia no Estado de Goiás e 

no Brasil, este trabalho surgiu para responder as seguintes problemáticas: Qual (is) 

modelo (s) de psicologia (s) balizaram as práticas educativas no período de apogeu da 

Escola Nova em Goiás? Em qual período se dá o apogeu do ideário escolanovista? Em 

que período se dá seu declínio? Qual modelo (s) de psicologia viria (m) a balizar e 

subsidiar as praticas educativas em Goiás, após a Escola Nova? Em que período acontece 

essa transição? Quais foram as condições históricas e sociais de Goiás para essa transição?          

 O trabalho tem como objetivo geral entender a história da Psicologia em 

Goiás no período de 1930 á 1970, buscando compreender o apogeu e o possível declínio 

da Escola Nova em Goiás, assim como o modelo educativo e que a substitui. Entende-se 

por apogeu o período no qual há uma máxima expressão do ideário escolanovista, e por 

declínio o momento onde tal ideário começa a perder sua força, preparando assim lugar a 

outra perspectiva. A força do ideário escolanovista, e dos conhecimentos psicológicos 

que balizam esse movimento, estão sendo verificados, compreendidos e evidenciados a 

partir da leitura de documentos específicos da época 1930-1970. Dentre esses documentos 

estão: o Correio Oficial do Estado de Goiás, Jornal no qual são publicados os atos do 

Governo; Leis, regulamentos e decretos publicados em cartilhas; a Revista de Educação, 

meio de divulgação do governo de assuntos vinculados a educação, livros e outras 

publicações do período.   

Os documentos citados estão sendo encontrados em centros de 

documentação, arquivos públicos e bibliotecas. Para o levantamento dos dados está sendo 

utilizada à documentação indireta, através da pesquisa bibliográfica com fontes 

secundárias (livros, teses e dissertações) e da pesquisa documental com fonte primárias  

(Jornais, Leis, Decretos, Revistas e Documentos Avulsos).  

No que compete a pesquisa bibliográfica, segundo Lakatos e Marconi, é o 

primeiro passo de praticamente quase todas as pesquisas, sendo que algumas são 

desenvolvidas exclusivamente por esse meio. É uma pesquisa que possibilita ao 

pesquisador e, posteriormente, ao leitor, tomar conhecimento, das principais teorias, 

concepções e descobertas do tema estudado.  

Por meio do levantamento dos dados bibliográficos e documentais foi 
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organizado um panorama histórico-bibliográfico, correspondente ao primeiro capítulo da 

dissertação, a partir da literatura acadêmica existente e de documentos específicos sobre 

a psicologia no Brasil e em Goiás. Esse capítulo, objetiva compreender o surgimento e o 

desenvolvimento da psicologia no Brasil e em Goiás, desde os saberes psicológicos da 

era colonial até a insticionalização desse saber enquanto ciência até 1970.    

Caminhando nesse sentido, é importante destacar e esclarecer que a produção 

e a disseminação dos conhecimentos psicológicos em solo brasileiro, no decorrer da 

história, se deram, principalmente, via educação e medicina. No interior dessas duas 

áreas, os conhecimentos psicológicos surgiram e se desenvolveram, para somente depois 

se autonomizarem numa área específica e independente: a psicologia1. 

Em Goiás não foi diferente. No entanto, existem no Estado algumas 

particularidades históricas e sociais que o diferenciam dos demais. Nesse sentido, buscar-

se-á discuti-las, descrevendo e analisando, principalmente, as relações entre psicologia e 

educação, entendendo essa última como um importante meio de difusão do conhecimento 

psicológico – tal como constatou Antunes (2014), ao descrever e analisar a história da 

psicologia no Brasil. 

A construção do panorama histórico-bibliográfico, foi realizada sobre o 

enfoque de dois domínios: o da historiografia das ideias psicológicas e o da historiografia 

da psicologia científica. Segundo Massimi, Campos e Brozek (2008), esses domínios 

acarretam importantes implicações metodológicas que subsidiam o fazer historiográfico 

em psicologia.      

  A chamada historiografia das ideias psicológicas é oriunda de revisões e 

transformações da historiografia clássica, recebendo contribuições da História Cultural, 

da Microhistória, e da História das Mentalidades. Esse método interdisciplinar apresenta 

uma colaboração entre psicologia e história que produziu abordagens inéditas para a 

leitura e interpretação de documentos (Massimi, Campos e Brozek, 2008). A 

historiografia das ideias psicológicas tem como objetivo geral registrar os diversos 

saberes relacionados a elaborações conceituais e as práticas de intervenções 

compreendidas como "psicológicas", mas formuladas e aplicadas por diferentes culturas 

em diversos contextos geográficos e sociais, em épocas anteriores a institucionalização 

da psicologia como ciência e profissão (Massimi, 2008).   

Em relação à historiografia da psicologia científica, cabe frisar que ela vem 
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sendo considerada como parte da História/historiografia da ciência, se nutrindo dos 

métodos e abordagens específica deste campo. 

Vale ressaltar que, segundo Brožek e Guerra (2008), a pesquisa histórica não 

difere de outras categorias de pesquisa: Pesquisa Histórica = E (evidência) versus T 

(teoria). Evidência coordenada e interpretada pela teoria. Nesse sentido, para esses 

autores, a receita é aplicação de um princípio geral a uma situação específica. Neste 

trabalho o princípio geral está sendo compreendido a partir das principais informações 

bibliográficas e documentais sobre a historiografia e história da psicologia no Brasil e em 

Goiás, tendo como situação específica: a relação entre psicologia e educação em Goiás 

no período de 1930-1970. 

No momento atual, trabalha-se no mapeamento de documentos, e na escrita 

tanto do primeiro capítulo que versará sobre a história da psicologia no Brasil, quanto do 

segundo capítulo, cuja intenção é descrever e analisar os conhecimentos psicológicos 

expostos em leis, decretos e na revista de educação desde 1930, buscando delimitar o 

período de apogeu e declínio da psicologia escolanovista em Goiás.  

Futuramente será desenvolvido um terceiro capítulo, apresentando os 

resultados das pesquisas relacionadas ao possível ao modelo psicológico que iria 

substituir a Escola Nova en Goiás, juntamente com a sua abordagem psicológica. Buscar-

se-á também descrever a analisar as condições históricas e sociais responsáveis pela 

ascensão de tal modelo.        
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A inserção do psicólogo no campo da Assistência Social: Desafios, limites e 

contradições 

Angela Beatriz de Lima Borges 

Orientador: Fernando Lacerda Júnior 

 

A inserção da Psicologia enquanto profissão nas políticas sociais no Brasil é 

recente, se levarmos em conta a sua regulamentação enquanto profissão em 1962. A 

atuação das (os) psicólogas (os) nas políticas sociais tem como desafio a luta contra 

hegemônica em relação a áreas tradicionais de atuação, como a clínica, a escolar e 

organizacional (Yamamoto & Oliveira, 2014). No âmbito da Política Nacional de 

Assistência Social (PNAS), em 2004, a (o) psicóloga (a) passa a fazer parte da equipe de 

referência ao lado da (o) assistente social. Essa política irá propor o atendimento as 

pessoas em situação de risco pessoal e social, conduzindo-os a identificar suas 

potencialidades na construção da sua autonomia. Nesse sentido, o presente trabalho tem 

por objetivo refletir sobre a atuação da (o) psicóloga (o) na PNAS, especificamente no 

Centro de Referência em Assistência Social (CRAS), verificando qual impacto da sua 

formação na prática profissional. Apresenta como objetivos específicos: identificar quais 

referências teórico-metodológicas orientam o trabalho da (o) psicóloga (o); descrever as 

práticas desenvolvidas pelo CRAS e verificar se a (o) psicóloga (o) leva em conta as 

diretrizes teórico-metodológicas da PNAS e/ou demanda social.  

Até o momento, o trabalho focou as seguintes análises: gênese, expressões 

multifacetadas e desdobramentos históricos da “questão social” e o surgimento das 

políticas sociais como resposta às expressões da “questão social” no capitalismo e as 

repercussões no Brasil, que serão apresentadas aqui. Até a finalização do trabalho, 

pretende-se entrevistar 6 (seis) psicólogas (os) de quatro CRAS do município de 

Aparecida de Goiânia – Goiás com a finalidade de problematizar o desenvolvimento das 

atividades pelas (os) psicólogas (os) nos CRAS, se consideram as diretrizes da Política 

Nacional de Assistência Social e/ou demandas sociais, e ainda, estabelecendo relação do 

impacto da formação na prática profissional. 

A escolha do tema de pesquisa deste trabalho não foi aleatória. As explicações 

decorrem não só de afinidades eletivas da pesquisadora, mas, principalmente, da 

importância intelectual e política de sua problematização contemporânea. Afinal, a 
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política social foi um instrumento importante na história do capitalismo e nada mais 

justificável do que procurar saber como se desenrolou no passado e como ela se processa 

no presente, com vista a subsidiar políticas públicas e lutas sociais por direitos. No campo 

das afinidades, vale destacar que a referida pesquisadora trabalhou na Política de 

Assistência Social no município de Aparecida de Goiânia – Goiás, durante dez anos, 

destes, seis como psicóloga e quatro como coordenadora.  Neste campo de atuação, a 

pesquisadora esteve em contato com a realidade social e também diante das dificuldades 

teórico-metodológicas durante a prática profissional. 

Assim, a partir das linhas que se seguem será traçado o percurso de pesquisa, 

abordando os temas sobre a “questão social” e a política social. 

O surgimento das primeiras manifestações das políticas sociais aconteceu na 

sociedade pré-capitalista, quando existiam ações de instituições que assumiam 

responsabilidades sociais, não para garantir o bem comum, mas para manter a ordem 

social e punir o ócio. Iniciativas pontuais e ações filantrópicas estavam ao lado da 

caridade privada e tinham características assistenciais. As legislações vigentes nesse 

período estabeleciam distinção entre pobres "merecedores" e "não merecedores”. Os 

pobres merecedores eram aqueles comprovadamente incapazes de trabalhar, enquanto os 

não merecedores, em geral eram nobres empobrecidos e pobres que possuíam mínima 

capacidade para desenvolver qualquer tipo de atividade laborativa.  Somente aos pobres 

merecedores era assegurada certa assistência, minimalista e restritiva sustentada em um 

pretenso dever moral e cristão de ajuda. Com a ascensão do capitalismo, as políticas 

sociais tiveram relevância para a constituição de estratégias de enfrentamento das 

manifestações da “questão social” (Behring & Boschetti, 2009). 

É preciso esclarecer que “questão social” é uma expressão que surge por volta 

de 1830, período de industrialização, aumento das forças produtivas de trabalho, e 

também, de grande miséria produzida socialmente junto à classe operária.  

Nesse sentido, no final do século XIX e início do século XX, trabalhadores 

insatisfeitos com condições de trabalho passam se organizar e mobilizar reivindicando 

mudanças no trato da “questão social”. Esse foi um processo determinante, pois houve 

importantes conquistas de direitos políticos: direito a voto, organização em sindicatos e 

partidos, livre expressão e manifestação. Porém, a generalização dos direitos políticos 

como resultado da luta da classe trabalhadora não conseguiu instituir uma nova ordem 
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social, contribuindo apenas para ampliação dos direitos sociais, tensionando, 

questionando e mudando o papel do Estado no âmbito do capitalismo. Assim, o Estado 

capitalista passa a assumir e a realizar ações sociais de forma mais ampla, planejada, 

sistematizada e com caráter de obrigatoriedade (Behring&Boschetti, 2009). 

No Brasil, as políticas sociais se estruturaram lentamente e sempre foram 

condicionadas por processos políticos e econômicos gerados pela influência das 

economias nos países centrais (Viana, 2012). 

Na década de 30, segundo Yamamoto e Oliveira (2014), não se podia ainda 

falar em políticas sociais no Brasil, pois a “questão social” nesse período esteve sob o 

domínio da filantropia e da esfera privada. A "questão dos trabalhadores" era de 

responsabilidade do Estado e a "questão dos pobres” de responsabilidade da filantropia.  

Foi a partir de 1930, que apareceram políticas sociais, quando trabalhadores passam a ter 

direitos básicos (saúde, habitação, educação etc.) sob responsabilidade do Estado. 

O período entre 1943 e 1964, foi de expansão lenta e seletiva no campo das 

políticas sociais e foi marcado por alguns aperfeiçoamentos institucionais. Nessa época, 

os movimentos dos trabalhadores organizaram-se de forma mais consistente, 

reivindicando maior participação no sistema econômico. Tais reivindicações foram 

expressas num grande número de projetos legislativos e medidas governamentais, com 

destaque para a criação do Instituto de Serviços Sociais no Brasil, no governo de Vargas, 

sendo abandonado posteriormente com a criação do Instituto Nacional de Previdência 

Social (INPS) em 1966 (Behring & Boschetti, 2009; Yamamoto & Oliveira, 2014). 

 As características da política social no período da ditadura militar, 

impossibilitaram maiores avanços, reconfigurando nesse processo a “questão social”, que 

passa a ser enfrentada numa mistura de repressão e assistência, tendo em vista manter sob 

controle as forças de trabalho. Além da intensa institucionalização da previdência social, 

da saúde, e com pouca importância da assistência social, milhões de pessoas permaneciam 

fora do “complexo assistencial-industrial-tecnocrático-militar” (Behring & Boschetti, 

2009; Faleiros, 2013). 

Os anos 1980 ficaram conhecidos como a “década perdida” do ponto de vista 

econômico e, ao mesmo tempo, como período das conquistas democráticas. Em 1988, as 

políticas econômicas tiveram impactos significativos, principalmente nos investimentos 

e na redistribuição de renda. Os efeitos da crise econômica foram: empobrecimento 
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generalizado; crise dos serviços sociais públicos num contexto de aumento da demanda 

em contraposição ausência de expansão dos direitos; desemprego; aumento da 

informalidade da economia; favorecimento da produção para exportação em detrimento 

das necessidades internas. Com relação às conquistas democráticas desse período, as 

reivindicações do movimento dos trabalhadores e dos movimentos sociais resultaram em 

um Congresso Constituinte que apesar de diversos limites foi decisiva para alimentar a 

esperança de mudanças para os trabalhadores brasileiros.  Esse movimento do trabalhador 

e do meio popular teve sua presença e interferência na agenda política ao longo dos anos 

80 e pautaram alguns eixos na Constituinte, como por exemplo: reafirmação das 

liberdades democráticas; impugnação da desigualdade descomunal e afirmação dos 

direitos sociais; reafirmação de uma vontade nacional e da soberania, rejeição das 

ingerências do Fundo Monetário Internacional; direitos trabalhistas; e reforma agrária. 

A Constituição de 1988 foi um marco por trazer avanços na garantia dos 

direitos sociais. Nesse sentido, mudanças significativas aconteceram nas políticas sociais. 

A Assistência Social passa a integrar o tripé da Seguridade Social, junto com a Saúde e a 

Previdência Social. A Lei Orgânica da Seguridade Social dispõe sobre sua organização, 

estabelecendo entre seus princípios: a universalidade na cobertura e no atendimento, a 

democratização e descentralização da administração e a participação comunitária. A 

Assistência Social, como parte oficial da Seguridade Social, se constitui como política 

pública de proteção social e direito a condições dignas de vida, mudando seu caráter 

histórico ligado a práticas clientelistas e de caridade (Brasil, 1988; Alberto & cols., 2014; 

Cruz & Guareschi, 2012). 

Em dezembro de 1993, com a promulgação da Lei Orgânica da Assistência 

Social (LOAS), é definido o papel da assistência social. Ela é caracterizada como uma 

política não contributiva, que provê os mínimos sociais, e que é realizada por meio de um 

conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 

atendimento às necessidades básicas (Garcia, 2009). A aprovação da Política Nacional de 

Assistência Social (PNAS) aconteceu em 2004 e trouxe uma redefinição para a 

Assistência Social, inserindo-a numa visão social de proteção que propõe o conhecimento 

e atendimento aos sujeitos em situação de risco pessoal e social, conduzindo-os a 

identificar potencialidades na construção da sua autonomia. Isso possibilitou a construção 

do Sistema Único de Assistência Social - SUAS (Ministério do Desenvolvimento Social 



UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS – Faculdade de Educação 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

Rua 235, s/n. Setor Leste Universitário – Goiânia/GO – CEP: 74605-050  

Fones: 3209-6215 / www.ppgp.fe.ufg.br / Email ppgpufg@gmail.com 

17 
 

e Combate a Fome, 2005). 

Neste contexto, a inserção da Psicologia nas políticas sociais aparece 

associada à busca por responder as necessidades advindas da realidade social. Desde a 

regulamentação como profissão em 1962, a Psicologia no Brasil atrelou-se a modelos 

tradicionais em sua formação acadêmica e esteve prioritariamente voltada para a área 

clínica. Nas palavras de Freire (1998), essa forma de conhecimento e prática reforça 

modelos individualistas e individualizantes de pessoa e de sociedade, pouco contribuindo 

para o desenvolvimento das formas democráticas e de justiça social nos moldes da 

realidade brasileira. Nesse sentido, a psicologia se constitui como instrumento útil para 

reforçar estruturas injustas de nossos sistemas sociais, ou seja, serve de suporte científico 

das ideologias dominantes, das relações hierarquizadas de poder. Neste processo, 

profissionais exercem um papel de cumplicidade na política de dominação dos mais 

fracos (Dimenstein, 2001). 

Conforme destacado em linhas anteriores, no que tange a área da Assistência 

Social, se consolida em 2004. A entrada no campo da Assistência Social traz inúmeros 

desafios para a profissão, dentre eles: o rompimento com o elitismo profissional e uma 

formação mais contextualizada com a realidade da população; a contradição do papel a 

ser desempenhado pelo psicólogo no serviço público de assistência social e a ausência de 

debate e crítica a respeito desta atuação, produzindo reações diversas no cotidiano da 

prática profissional (Senra, 2009). O psicólogo, comprometido com esses desafios, não 

deve apenas assumir um discurso de compromisso social, mas é necessário refletir e agir 

sobre esta prática social, tendo como referência o processo histórico em que se constituiu, 

seu caráter político e cultural. Além disso, cabe ao psicólogo desenvolver estratégias de 

intervenção para além dos modelos teóricos tradicionais da Psicologia e que venham ao 

encontro das necessidades e demandas da população socialmente excluída. 

Portanto nesse trabalho, o princípio que presidiu a pesquisa foi o de considerar 

o conjunto de contradições e limites da Política de Assistência Social e da Psicologia, 

frente aos desafios da formação do psicólogo em sua atuação profissional. 
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Articulações entre o conceito de pulsão e linguagem na obra de Jacques Lacan 

Henrique Batista Almeida 

Orientador: Cristóvão Giovani Burgarelli 

 

Este texto apresenta os dados da pesquisa de mestrado elaborada no Programa 

de Pós-graduação em Psicologia da UFG obtidos até o presente momento. Realizada sob 

a orientação do professor Doutor Cristóvão Giovani Burgarelli, a investigação, que se 

iniciou no segundo semestre de 2014, tem como objetivo apreender a apropriação do 

conceito de trieb freudiano realizada por Jacques Lacan, a qual se faz numa intricação 

radical com uma teoria da linguagem. 

Dessa forma, a seguir serão apresentadas algumas considerações acerca do 

conceito de pulsão, especialmente no que diz respeito a sua relação com a linguagem. 

Assim, elegemos Lacan para nos guiar neste percurso, uma vez que encontramos em sua 

obra essa articulação, pela via da teoria do significante. Nesse sentido, faz-se necessário 

também um retorno a Freud para compreender o sentido que o autor propôs ao cunhar 

esta definição e distinguir dos possíveis desdobramentos dos revisionistas.  

Como nos alerta Lacan (1985c), o conceito de pulsão não pode ser tomado 

como algo interno ou mesmo do ponto de vista energético como muitos pós-freudianos o 

abordaram. “Na pulsão, não se trata de modo algum de energia cinética, não se trata de 

algo que vai se regrar pelo movimento. A descarga em causa é de natureza completamente 

diferente, e se coloca num plano completamente diferente” (p. 157).  

Se retornarmos a Freud, em sua primeira definição da pulsão podemos 

encontrar elementos que produziram tal equívoco:  

Por “pulsão” podemos entender, a princípio, apenas o representante psíquico 

de uma fonte endossomática de estimulação que flui continuamente, para 

diferenciá-la do “estímulo”, que é produzido por excitações isoladas vindas de 

fora. Pulsão, portanto, é um dos conceitos da delimitação entre o anímico e o 

físico. A hipótese mais simples e mais indicada sobre a natureza da pulsão seria 

que, em si mesma, ela não possui qualidade alguma, devendo apenas ser 

considerada como uma medida da exigência de trabalho feita à vida anímica. 

O que distingue as pulsões entre si e as dota de propriedades específicas é sua 

relação com suas fontes somáticas e seus alvos. A fonte da pulsão é um 

processo excitatório num órgão, e seu alvo imediato consiste na supressão 

desse estímulo orgânico (FREUD, 2006b, p. 159). 

Como vemos, essa definição permite tomar a pulsão enquanto o representante 

inscrito no aparelho psíquico, ou seja, a pulsão para o psiquismo nada mais seria do que 

um representante, algo que está no lugar como um substituto das excitações internas, uma 
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vez que a fonte é endossomática. Ademais, a exigência de trabalho demandada pela 

inscrição pulsional no psiquismo pode ser concebida como um escape de uma necessidade 

de origem interna da qual não há como fugir. Como salienta Freud (2006a), cabe ao 

aparelho anímico lidar com as cargas de investimento que recebe, ou seja, o psiquismo 

tem que dominar e eliminar os estímulos e os seus acréscimos advindos de fora e de 

dentro. Então, a busca por um objeto de satisfação seria o trabalho, ou melhor, a 

consequência para o aparelho anímico, da vinculação entre psiquismo e somático (2004).  

Em Freud temos que a origem da pulsão está nas zonas erógenas, ou seja, a 

excitação é a origem da pulsão, podendo ser causada por estímulos que por sua vez  

[...] podem afetá-los por três caminhos: vindo do mundo externo, 

mediante a excitação das zonas erógenas já conhecidas, do 

interior do organismo, por vias que ainda temos de explorar, e da 

vida anímica, que por sua vez é um repositório de impressões 

externas e um receptor de excitações internas. Pelos três caminhos 

provoca-se o mesmo efeito, ou seja, um estado que se designa 

como “excitação sexual” e que se exprime por dois tipos de sinais, 

anímicos e somáticos (FREUD, 2006b, p. 197) 

Em Lacan temos que sua origem se remete ao discurso. É nesse plano que o 

autor se refere, deslocando esse conceito do domínio energético. No seminário, livro 23: 

o sinthoma, ao estabelecer distinção da compreensão da Psicanálise inglesa que identifica 

Trieb a instinto, o autor afirma que: “[...] as pulsões são, no corpo, o eco do fato de que 

há um dizer”  (1985e, p. 18). 

A sexualidade e a própria pulsão se inserem no mundo humano por via da 

linguagem, alcançando o corpo por meio do processo de erogenização, em que o Outro 

insere o sujeito no universo significante. Diante disso, explicitaremos a constituição do 

sujeito no campo do Outro no movimento de alienação e separação para que essa 

articulação pulsão-linguagem se torne mais clara.  

A criança é apresentada ao universo significante por seus cuidadores, e é por 

efeito do significante elegido que o sujeito se constitui no campo do Outro. Por isso Lacan 

(1985d) afirma que “[...] o sujeito provém de seu assujeitamento sincrônico a esse campo 

do Outro” (p.178). 

Antes de ser sujeito, o organismo foi primeiro objeto e é isso que possibilita 

posteriormente advir o sujeito. Essa condição de objeto se dá em relação ao Outro, que 

“[...] é o lugar em que se situa a cadeia do significante que comanda tudo que vai poder 
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presentificar-se do sujeito, é o campo desse vivo onde o sujeito tem que aparecer” (Lacan, 

1985f, p. 194). E ainda completa que é do lado do vivo que se manifesta a pulsão, ou seja, 

o pretendente a tornar-se sujeito é tomado pelo campo do Outro e nesse processo é alçado 

pela lógica significante, que apresentará possíveis caminhos à satisfação.  

Segundo Lacan (1985d), a sexualidade participa do psiquismo em decorrência 

de uma falta. Essa ausência do que é ser macho, fêmea, homem, mulher conduz ao 

processo de apanhar no mundo da linguagem essas referências. Assim, podemos afirmar 

a dependência do sujeito ao significante, que se encontra no campo do Outro.  

No entanto, o sentido apresentado pelo significante não consegue recompor 

totalmente a falta no ser. É nesse impasse entre ser (sujeito) e sentido (o Outro) que se 

apresenta a alienação, ou seja, a questão é se é possível sustentar o desaparecimento 

decorrente da escolha entre o ser ou sujeito.  

A separação seria a dissolução da alienação, o “[...] sair disso, tirar-se disso” 

(Lacan, 1985d, p. 178). Em outros termos, o sujeito deverá reconhecer que a alienação 

também está no Outro, de que a falta é do Outro. Este movimento entre o sujeito e o Outro 

é circular. Permanecerá no sujeito, pois está incrustado em sua própria constituição.  

Dessa forma, podemos conceber o denominado sujeito barrado. A voz 

reflexiva média demonstra isso, como nos elucida Eidelzstein (1999), pois este estado do 

verbo expressa de maneira peculiar o sujeito sendo agente e paciente da ação, ou seja, ele 

empreende e recebe a ação. Isso nada mais é do que a captura do ser pelo significante, 

que o engendra no engano fundamental em que o constituirá como sujeito, no duplo 

movimento de alienação e separação. 

Assim, podemos conceber a pulsão como um desdobramento da inserção do 

sujeito na linguagem. “A montagem da pulsão é uma montagem que, de saída, se 

apresenta como não tendo nem pé nem cabeça - no sentido em que se fala de montagem 

numa colagem surrealista” (1985c, p. 161). Essa montagem a qual o autor se refere não 

tem pé nem cabeça justamente porque a cadeia de associações não se estabelece por seu 

sentido lógico, mas pela lógica significante.   

Dito de outra forma, podemos definir a pulsão enquanto trajeto ao redor do 

objeto a. Como ponto de partida e chegada temos a borda (zona erógena), sua fonte. 

Assim, em seu movimento em direção ao objeto faltoso a pulsão o contorna, uma vez que 

não pode se satisfazer completamente. Esse contorno, e não o acesso direto ao objeto, que 



UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS – Faculdade de Educação 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

Rua 235, s/n. Setor Leste Universitário – Goiânia/GO – CEP: 74605-050  

Fones: 3209-6215 / www.ppgp.fe.ufg.br / Email ppgpufg@gmail.com 

22 
 

marca a distância entre Das Ding e die sache, ou seja, o objeto impossível do possível, 

além de promover o seu retorno à fonte (Lacan, 1985a). Este percurso pulsional é traçado 

pelos significantes, ou melhor, o objeto eleito a substituir insatisfatoriamente o objeto 

faltoso só o foi pelos rastros deixados pelo significante.   

Além disso, esta compreensão da pulsão permite que possamos pensar 

topologicamente a pulsão em Lacan por meio do oito interior, que nada mais demonstra 

que só existe a exterioridade, por mais que a sua conformação nos encaminhe ao engano 

(Lacan, 1985b). Esse engano refere-se ao de estabelecer a pulsão como da ordem de uma 

interioridade do sujeito, localizando-a naturalmente no corpo. 

Como vimos, a pulsão é um desdobramento da captura do significante. Nesse 

sentido, é a inserção do sujeito no mundo da linguagem que a instaura. Apesar de o sujeito 

já se encontrar imerso no mundo da linguagem sem ainda ser concebido, isso necessita 

ocorrer efetivamente, pelos cuidados da mãe. É uma herança que se dá não pela via 

biológica, mas social. Então, não há como conceber uma interioridade neste processo.  

Além disso, a própria voz reflexiva média, elucidada por Eidelzstein (1999), 

nos dá elementos para pensarmos essa exterioridade da pulsão. Como supracitado, essa 

voz do verbo indica que o sujeito foi fruto de uma ação, por mais que esta seja promovida 

por ele mesmo. Como já apontava Freud (2004), o sujeito é um destino da pulsão.  

Com isso podemos estabelecer, mesmo que em linhas gerais, a relação entre 

pulsão e linguagem. Esta compreensão permite afastarmos definitivamente o cunho 

biológico estabelecido pelos psicanalistas ingleses, que encontram neste conceito um 

terreno fértil para sustentarem seus posicionamentos. Ademais, temos em Lacan um 

avanço em relação a Freud, no conceito de pulsão, que diz respeito a articulação a teoria 

do significante.  
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Da análise da afirmação/negação e suas consequências na constituição das estruturas 

clínicas neurose e psicose 

Lana Magna Sousa Braz 

Orientador: Cristóvão Giovani Burgarelli 

 

O presente trabalho se propõe a investigar os conceitos de afirmação e 

negação na constituição das estruturas clínicas neurose e psicose de acordo com a teoria 

psicanalítica. Ressalta-se que não é proposta do presente projeto um estudo sobre essas 

estruturas clínicas, mas sim como elas podem ser determinadas pelo que há de mais 

arcaico à constituição da posição do sujeito em relação aos objetos: o processo de 

afirmação e negação.  

Pretende-se também desenvolver esse percurso aproximando proposições 

freudianas e lacanianas, sem desconsiderar as diferenças das duas obras, e apresentar as 

consequências teóricas e clínicas desse debate. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica 

conceitual para análise dos conceitos em destaque: afirmação e negação nas obras de 

Sigmund Freud e Jacques Lacan. Para tal estudo também serão utilizados comentadores 

com o objetivo de elucidar as leituras dos autores principais.  

Apresentados por Freud no artigo Die Verneinung (1925) a afirmação e a 

negação proporcionam um entendimento da articulação entre o dentro/fora, 

objetivo/subjetivo e da constituição da origem do juízo. Nesse texto, breve e 

surpreendente, Freud aponta algumas considerações sobre o mecanismo da negação, tal 

como se apresenta na clínica, e aponta como esse mecanismo encontra-se no cerne da 

constituição do pensamento. Diante disso, logo se conclui que se trata de um constructo 

estrutural à constituição subjetiva, do qual é preciso elucidar seus desdobramentos. 

O artigo de Freud Die Verneinung coloca-se como uma referência 

fundamental para pensar as questões levantadas neste trabalho quanto à relação entre 

estruturação subjetiva e o ato de afirmação e negação. É nesse sentido que busco 

primeiramente distinguir e discutir os pontos principais levantados pelo texto. Esse artigo 

abre uma série de questões, que serão retomadas por Jacques Lacan nos seus estudos entre 

1954 e 1956, mas especificamente no debate que sustenta com o filósofo Jean Hyppolite 

nos textos: Introdução ao comentário de Jean Hyppolite sobre a “Verneinung” de Freud 

e Resposta ao comentário de Jean Hyppolite sobre a “Verneinung” de Freud, ambos de 
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1954; o Seminário 3: as psicoses e algumas produções dos Escritos, onde alguns 

fragmentos do texto de Freud são retomados.  

A negação, analisada no artigo Die Verneinung (1925), é a negação que se 

faz através do símbolo da negação, o “não” da frase sob o qual o conteúdo recalcado tem 

acesso à consciência. Ao examinar como na análise o conteúdo recalcada aparece sobre 

a forma negativa surge para Freud a necessidade de falar da gênese do julgamento. Isso é 

muito importante porque pode abrir possibilidades de pensar algumas questões 

inquietantes, como por exemplo, como se estrutura uma neurose ou psicose em função 

desse primeiro julgamento. Para compreender a “afirmação primordial” e a “negação” na 

formação dessas estruturas psíquicas foi utilizado como texto complementar o 

Comentário falado sobre a Verneinung de Freud (1998) de Jean Hyppolite.   

Freud inicia o texto A Negativa (1925/2007) apresentando uma forma 

discursiva de o sujeito apresentar o que é à maneira do não ser. Isso ocorre por intermédio 

do símbolo da negação, meio pelo qual o conteúdo recalcado tem acesso à consciência 

sem implicar necessariamente sua aceitação. O que parecia uma discussão de uma 

experiência clínica sobre o retorno do recalcado ganha uma dimensão mais além quando 

Freud se propõe a desvendar a origem da função de julgamento e se propõe a pensar como 

surgiu o primeiro não.  

Falando em termos míticos, e não propriamente como um momento genético, 

pode-se pensar que inicialmente há um eu para quem ainda não havia nada de estranho, 

inicialmente não há isso está dentro ou fora, simplesmente há. O sujeito estaria 

originalmente numa condição de afirmação – Bejahung – constitutiva, e sem a qual nada 

se pode negar, já que para negar é preciso que, primeiro, algo se afirme. Para ser mais 

exata, é uma condição na qual não haveria propriamente um sujeito. 

No entanto, algo dessa afirmação original, deste todo mítico, tem que ser 

posto para fora, tem que ser negado numa expulsão fundamental sem a qual a afirmação 

não teria sentido. Tem-se então o primeiro par de opostos introjeção/expulsão 

correspondente às duas forças primárias, a força de atração e a força de expulsão, ambas 

sob o domínio do princípio de prazer.  

Para Freud (1925/2007) essas forças comandam a primeira construção mítica 

do objetivo (fora) e do subjetivo (dentro). O modo pelo qual se constitui o fora e o dentro 

subverte as noções correntes de objetivo e subjetivo. Em um primeiro momento, o que 
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está fora e, portanto, não pertence ao próprio corpo, se for fonte de prazer é introjetado, 

passando a fazer parte dele, e o que está dentro, mas causa desprazer, é expulso.  

A formação do dentro (afirmação primordial/bejahung) e do fora 

(expulsão/Ausstossung) é regida pelo princípio do prazer e refere-se a uma fase mais 

arcaica da história individual do ser humano. É a partir dessa oposição que irão se 

constituir as primeiras inscrições dos lugares, seja do real, seja de um lugar subjetivo. 

Antes do juízo de existência, ou seja, antes de pensar sobre a existência do objeto, 

constitui-se primeiro um lugar especial do dentro e do fora, como condição para tal 

existência.  

Seguindo a lógica de Freud (1925/2007) da constituição dos juízos, essa é a 

operação primordial em que se funda o juízo de atribuição. O “Eu-prazer” atribui a si o 

que é bom e exclui o que é mau. Antes da prova de realidade da existência do objeto no 

mundo externo, há esse tempo originário em que o objeto passa por essa oposição que lhe 

inscreve atributos significantes. Antes de ser questionado em sua existência traços do 

objeto precisam ser inscritos como significante, numa behajung (afirmação) originária. É 

preciso que ele seja afirmado primordialmente como significante para o sujeito, para 

depois ser buscado na realidade.  

A “afirmação primordial” pode ser entendida como um recorte que o sujeito 

realiza dentre as possibilidades de simbolização, escolhendo as percepções sob e com as 

quais inscreverá sua história. Lacan, no Seminário livro 3 (1956/2002), afirma que o 

sujeito nasce imerso no simbólico. Antes mesmo de a criança aprender a falar já existem 

significantes que são da ordem simbólica. Há uma aparição primitiva do significante que 

já implica a linguagem. O sujeito apalpa, tateia a realidade e escolhe as percepções que 

serão lidas simbolicamente. Do mesmo modo, ele exclui de si percepções que, por isso, 

não farão parte de suas representações. Essa exclusão forma, assim, o que é inacessível 

ao sujeito, impedindo que ele tenha acesso amplo e irrestrito ao mundo externo, 

transformando uma relação de imediaticidade com o mundo em uma relação mediada 

pelo simbólico. Essa expulsão, segundo Lacan (1956/2002), constitui o real na medida 

em que ele é o domínio que subsiste fora da simbolização.   

A denegação, ou não da consciência seria a sucessora dessa operação de 

expulsão. Da mesma forma que a afirmação só pode ser pensada com uma expulsão, a 

denegação, sucessora da expulsão, seria a forma da afirmação primordial (Bejahung) 
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produzir seus efeitos no campo da consciência. Nesse sentido, quando Freud (1925/2007, 

p. 150) afirma que “a efetuação da função de juízo só se torna possível pela criação do 

símbolo da negação”, ele está falando da denegação. Negar algo no juízo seria uma 

sucessão da expulsão primordial, apresentando uma forma de ratificar a presença do 

recalcado, não se confundindo então, com uma pura expulsão. Assim, a negação em juízo 

ou para ser mais exata, a denegação, está suportada numa matriz simbólica, ou seja, numa 

primeira afirmação e pode ser compreendida como a recusa de uma afirmação de 

atribuição ou de existência.  

Freud (1925/2007) diz que, com o símbolo da negação, o recalcado pode ser 

retomado e reutilizado numa espécie de suspensão, em vez de ficar sob a dominação dos 

instintos de atração e repulsão. A denegação é uma forma de deter o inconsciente ao 

mesmo tempo em que o recusa.  Seriam em cima de negações da Bejahung que o sujeito 

tentaria, por diferentes meios, suprimir algo que nela se reatualiza e que concerne ao ser.  

Na eventualidade de não vigência da Bejahung (Afirmação), também não 

haveria a possibilidade de utilização da Verneignung (Denegação) e o modo de defesa 

seria a Verwerfung (Foraclusão).  Lacan, no Seminário livro 3 (1956/2002), afirma que a 

Verwerfung se opõe a Bejahung e constitui como tal aquilo que é expulso. Ela corta pela 

raiz qualquer manifestação da ordem simbólica, isto é, da afirmação primordial, que 

Freud anuncia como o processo primário em que o juízo atributivo se enraíza, e que não 

é outra coisa senão a condição primordial para que do real, alguma coisa venha se oferecer 

à revelação do ser. 

Os desdobramentos discorridos sobre os conceitos de afirmação primordial e 

negação demonstram que previamente a qualquer simbolização há um momento de 

expulsão. Segundo Lacan “pode acontecer que alguma coisa de primordial quanto ao ser 

do sujeito não entre na simbolização, e seja, não recalcado, mas rejeitado” (1956/2002, p. 

97). Aqui surge outra distinção com relação à Verwerfung. Lacan parece não diferenciar 

Verwerfung da expulsão (Ausstossung) originária, o que gera certa confusão e merece ser 

esclarecido tendo em vista que a própria constituição do sujeito está em jogo. Se há uma 

identificação entre Verwerfung e Ausstossung, essa constituição não seria inicialmente 

psicótica? Em contrapartida, se os desdobramentos do trabalho apontarem que a 

Verwerfung é secundária a Ausstossung (enquanto negação originária), isso implica que 

a intervenção da Verwerfung se faz sobre um significante já introduzido pela afirmação 
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primordial, nesse sentido, onde ela se situa com relação ao recalque originário?  

Assim, as questões introduzidas pelos pontos abordados no artigo Die 

Verneinung de Freud e a leitura lacaniana do mesmo apontam a necessidade de retomar 

os termos utilizados por Freud para falar das negações ou defesas do sujeito. Os conceitos 

de Verdrängung (recalque) e Verwerfung (rejeição), com os desdobramentos da teoria, 

passaram a ser considerados fundamentais, já que determinantes da maneira como o 

sujeito viria a se apresentar enquanto estrutura clínica, neurose e psicose.  

O desenvolvimento do trabalho prossegue na tentativa de abordar a relação 

das negações constitutivas do sujeito com os mecanismos de defesa formulados por 

Freud. A priori, é possível identificar que tanto a defesa quanto a negação “são modos de 

recusa de um conteúdo” que, por isso mesmo, confirmam sua existência. Os primeiros 

escritos freudianos já portam o que seria um conjunto de processos defensivos que 

caracterizaria e subsidiaria a formulação de uma nosologia psicanalítica. A força da 

defesa diz não a uma ideia patogênica, e está por sua vez fará parte do sintoma produzido 

por ela mesma. Disso decorre que a maneira de dizer não também irá influenciar na 

formação dos sintomas.   

Sejam eles mecanismos defensivos ou modos de negação, o recalcamento e a 

verwerfung, cada um a seu modo, afasta, censura, deforma ou transforma alguns 

elementos significantes primordiais a constituição do saber inconsciente. Esses 

elementos, postos em suspensão ou disfarçados, retornam, cada um por uma via 

específica. Assim, pretende-se também explicitar como tal distinção se faz também no 

nível do retorno de um conteúdo recalcado ou rejeitado. 
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A questão da fragmentação teórica da psicologia 

Murillo Rodrigues dos Santos 

Orientador: Gisele Toassa 

 

A questão da Fragmentação Teórica da Psicologia: uma proposta dialógica 

O presente trabalho tem como objetivo buscar uma nova compreensão para o 

fenômeno de fragmentação teórica da psicologia, retirando-a constatação simplificadora 

e autoevidente de que ela possui “diferentes bases epistemológicas”. Tal explicação é 

simplista na medida em que não ajuda a compreender quais são os inúmeros elementos 

políticos, sociais, culturais, econômicos, religiosos, filosóficos, dentre os vários possíveis, 

que estão implicados no processo histórico de desenvolvimento da psicologia enquanto 

ciência e profissão. 

Faz-se uma discussão prévia a respeito da necessidade de uma ampla reflexão 

hermenêutica no que diz respeito à forma como interpretamos a psicologia, e a forma 

como as psicologias interpretam o mundo: todas as abordagens estão encravadas sobre 

uma construção hermenêutica, ou seja, estão repletas de fatores contextuais que compõe 

o seu desenvolvimento enquanto ciência e profissão. Com base nesta compreensão, fez-

se uma síntese de como se desenvolveu a ciência e arte da interpretação (hermenêutica), 

na tentativa de extração de princípios gerais para a mesma. Estes princípios serão 

utilizados posteriormente para a compreensão de como a psicologia chegou “onde está”. 

Desta feita, realizou-se um levantamento bibliográfico em duas bases de dados 

nacionais (Scielo e PEPSIC) a respeito do que tem sido produzido no Brasil a respeito do 

tema, utilizando-se três descritores: “crise psicologia”, “fragmentação psicologia” e 

“dispersão psicologia”. Os resultados mostram que, apesar de uma grande movimentação 

ao redor do tema, pouco se produziu ou discutiu com maior profundidade. Foram 

encontrados 178 trabalhos que responderam eletronicamente aos descritores, sendo que, 

posteriormente à leitura dos resumos, apenas 27 destes foram considerados adequados 

aos temas (que possuíam os descritores ligados ao assunto) e destes, somente oito foram 

considerados relevantes (que possuíam ao menos uma explanação ou breve discussão a 

respeito dos temas). Sobre os artigos, apresenta-se o seguinte panorama: 

1. Crise na Psicologia: os artigos são muito gerais quando explanam sobre o assunto, mas 

especificam historicamente dois momentos na psicologia onde este aparece com maior 
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força – O primeiro deles com Vigotski, atrelado ao trabalho “O significado histórico da 

crise da psicologia” de 1927; e o segundo deles, nomeando a “Crise da Psicologia Social 

das Décadas de 1960/70”. Ademais, parece que o perceber de tal crise está atrelada à 

busca por um modelo de cientificidade da psicologia, cujo caminho é marcado por guerras 

políticas entre teorias científicas – Humanismo Vs. Behaviorismo, Gestalt Vs. 

Psicanálise, etc – onde uma teoria aponta “falhas conceituais” na outra, e com base nisto 

afirma outra posição e busca um lugar de poder sobre as concorrentes, na tentativa de se 

situar cientificamente. É interessante notar que o tema da crise tem sido apontado como 

um estopim que marca o surgimento de novos “produtos” teóricos: a crise da psicologia, 

apontada por Vigotski, foi teorizada na tentativa de estabelecer uma “Psicologia Geral” 

(Projeto este inacabado pelo autor) (Maheirie & França, 2007; Molon, 2004); a crise na 

Psicologia Social das décadas de 1960/70 marca o surgimento das correntes 

sociohistóricas e da libertação como produtos latino-americanos (Almeida, 2012; 

Calegare, 2010). Outra questão apontada é que a crise da psicologia nada mais seria do 

que um reflexo da crise da pós-modernidade e do sujeito, e da incapacidade que as 

correntes teóricas possuem de compreender a complexidade do humano e das ciências 

(Portela, 2008). 

2. Dispersão na Psicologia: Assunto menos debatido, porém não ausente na temática, a 

questão da dispersão do saber psicológico é tratada por Ferreira (2006) e Barreto e Morato 

(2008), com base em escritos do antropólogo Bruno Latour, entendendo a psicologia 

como um produto híbrido fruto da modernidade, um ente na fronteira entre as ciências 

humanas e naturais. Salientam ainda que essa dispersão de seu conhecimento se dá desde 

o início de sua história, quando Wundt dividiu as psicologias em uma psicologia 

experimental e outra dos povos. Desta feita, apontam a dispersão do conhecimento 

psicológico como algo irremediável. 

3. Fragmentação na Psicologia: Este termo com menor incidência de artigos encontrados, 

somente o de Pacheco Filho (2006), onde se pode resumir de forma 

Refiro-me a uma concepção disseminada com maior ou menor grau de 

explicitação, por diferentes autores, sobre a inutilidade de se esperar uma direção unívoca 

de progresso nas disciplinas da primeira: uma direção pautada na criação de pólos teóricos 

capazes de congregar o trabalho coletivo da comunidade científica e de gerar uma 

convergência em sua produção. Segundo essa posição, a fragmentação das Ciências 
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Humanas não seria um estado histórico particular do seu desenvolvimento, mas um 

aspecto intrínseco à sua própria essência (Pacheco Filho, 2006, p. 51). 

Ou seja, desta forma, a questão de uma psicologia fragmentada em diferentes 

campos de conhecimento seria um aspecto constitucional da psicologia enquanto ciência. 

O levantamento bibliográfico das obras mostrou muitos pontos de vista diferentes 

a respeito dos temas dispersão, fragmentação e crise na psicologia, ao passo que se faz 

necessária uma análise histórica ampliada com base em uma hermenêutica complexa para 

remontar alguns fatores que podem ser determinantes na compreensão deste estado atual. 

Desta forma, buscou-se fazer uma reconstrução história tentando observar os 

fatores internos e externos da construção da psicologia enquanto ciência e profissão, e 

quais seriam os prováveis fatores sociais, históricos, culturais, econômicos, políticos, 

biográficos, religiosos, literários, dentre outros que puderam ser determinantes nas 

construções epistemológicas, ontológicas, éticas, estéticas e metodológicas das 

abordagens que conhecemos. Isso nos levou a perceber que diferentes sociedades geraram 

diferentes psicologias e como isto se reflete na discussão sobre a cientificidade da 

psicologia enquanto corpo de saberes plural. 

É a partir deste ponto que se começa a discutir a noção de paradigma: a psicologia 

para se garantir enquanto ciência necessita esmerar-se na busca por um conhecimento 

unificado ou seu status é, ontologicamente, plural? Discutem-se as noções de mono e 

multiparadigmatismo, assim como se realiza uma crítica ao modelo paradigmático 

newtoniano-cartesiano, baseado em uma lógica aristotélica incapaz de dar conta do atual 

nível de complicação e complexidade da ciência. Propõe-se outro modelo lógico para a 

compreensão deste processo: a dialógica e a dialética. É a partir daqui que se propõe a 

Teoria da Complexidade como nova proposta de interpretação do quadro que vemos: uma 

filosofia que busca a religação de saberes separados, contraditórios e irreconciliáveis 

através da transgressão da disciplinaridade das ciências (Morin, 2003; Morin, Almeida & 

Carvalho, 2007). 

Transgredir a psicologia, no sentido disciplinar, não se trata de uma questão 

secundária, mas de sobrevivência, na medida em que, o que temos visto é a tendência à 

proliferação de novas práticas e saberes psicológicos a cada dia que se passa, e estes, 

politicamente tem gerado determinados “feudos”, onde profissionais se reconhecem sobre 

os rótulos de psicanalistas, behavioristas, gestaltistas, mas são incapazes de gerar um 
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sentimento ou uma identidade enquanto “psicólogos”. Tais relações políticas e 

acadêmicas correm o risco de se isolarem cada dia mais, aleijando o diálogo entre 

profissionais e ramos do saber e enfraquecendo a profissão na luta de classes e na 

construção de novas teorias e técnicas psicológicas aptas a lidarem com a modernidade 

líquida e em constante mutação em que vivemos. 

Desta forma, o que se propõe não é uma síntese do conhecimento psicológico, 

mas um constante movimento de diálogo que possa gerar novas áreas de conhecimento 

através da transgressão de disciplinas do conhecimento psicológico, que tem se tornado 

cada vez mais estáticas e reificadas graças a um pensamento simplificador e 

hiperespecializado. Parece algo muito distante, mas não é: um exemplo atual que temos 

desse modelo de cruzamento de disciplinas pode ser encontrado através dos estudos em 

epigenética – um novo ramo do saber que cruza a psicologia, a sociologia e a genética, 

formando novas conexões, saberes e fazeres no que diz respeito a explicações sobre o 

comportamento e a vida humana. E ainda existem outros exemplos históricos que a 

própria psicologia tratou de nos dar, como o cognitivismo, por exemplo, que passou a 

existir depois que psicólogos imigrantes da Alemanha entraram em contato com o 

pragmatismo e o behaviorismo nos Estados Unidos (Almeida, 2012). 

Não se trata, todavia de uma proposta de ecletismo teórico, mas de romper com 

impossibilidades discursivas que formam verdadeiros paradoxos teóricos na psicologia: 

cria-se uma questão filosófica cuja resposta já se torna impossível graças ao enunciado 

da mesma, em se tratando de epistemologia e psicologia. Sendo assim, o desafio da 

dialógica é promover a transdisciplinaridade, de modo a gerar novos campos de saber e 

propor novos caminhos para uma psicologia que parece presa em explicações reificadas 

e circulares. 

Desta forma, trata-se de evidenciar que a questão da fragmentação teórica da 

psicologia vai muito além de divergências filosóficas, mas que também está encravada 

no terreno cultural, político, econômico, social, dentre outros, e que somente uma análise 

hermenêutica e complexa desse quadro é que poderá nos fazer avançar sobre esse ciclo 

infindável de retroações. 
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Cartografia em transe: processos de subjetivação e empoderamento no candomblé 

Patrick de Oliveira Silva 

Orientador: Domenico Uhng Hur 

 

 Este trabalho tem como objetivo conhecer e analisar as experiências de transe 

de praticantes do Candomblé para discutir que processos de subjetivação são fomentados 

e se há empoderamento dos participantes. O estudo do transe que está sendo realizado por 

esta pesquisa insere-se dentro do terreiro de Candomblé. Trata-se o Candomblé de um 

sistema de crenças e ritos organizados no Brasil a partir de pressupostos cosmogônicos 

de tradições africanas especificamente a iorubá, fon e bantu. No Candomblé não há transe 

sem ritual, porque é ele (o transe) mesmo um ritual. O transe se conecta a uma cadeia de 

símbolos e signos que perpassam a dinâmica do terreiro. Não se trata apenas de alterar a 

consciência, para além deste processo psíquico, o transe do orixá no Candomblé se insere 

em um contexto onde coletividades, experiências e ritualidades vão compondo a rotina 

dos iniciados que vivenciam o transe do orixá em seus corpos. Há várias maneiras de 

entender o transe, até porque o mesmo ocorre em várias situações, seja ela religiosa ou 

não. Mesmo quando o tema se refere especificamente à religião, há distinções 

dependendo de qual grupo religioso se refere. (Turner, 1974). Moura (2004) ao referir-se 

Candomblé situa-o como religião do corpo e da alma. O autor considera que: “os 

seguidores das religiões que nos legaram algumas populações negro-africanas, 

sequestradas para as Américas pela brutalidade do escravismo, vivenciam, inspirados por 

suas divindades – orixás, voduns, inquices – a crença de que a vida é bem supremo”. 

(p.8). Ao referir-se o Candomblé como religião de corpo e da alma, o autor citado 

anteriormente deixa claro que subjetividades se descortinam no espaço do terreiro, recinto 

espacial e territorial onde o Candomblé (a festa) acontece. São essas subjetivações 

apresentadas através do transe que nos interessam na presente pesquisa. Conforme Moura 

(2004), o Candomblé possui mentalidades, epistemologias, cosmogonias muito 

independentes. Compreende o mesmo como território onde um conjunto de pressupostos 

civilizatórios reúne-se. Por transe no Candomblé entende uma energia extra cotidiana que 

toma o iniciado através da possessão. Ferracini (2003) entende que a energia extra 

cotidiana “vem do corpo-cotidiano”, de um corpo que reconstrói e que se desliga de 

qualquer automatização, é o corpo desautomatizado que vivencia a experiência do transe. 
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É o corpo do iniciado que se coloca em transe, descortinando uma série de produções. 

São corpos que se dispõem através do rito iniciático a serem moradas momentâneas de 

deuses e deusas – quando os orixás “descem” nos seus “cavalos” suprimem 

periodicamente as distâncias entre os dois mundos Aiyê (terra) e Órun (céu). Goldman 

(1987) afirma: “fazendo com que os orixás encarnem nos homens e transmitam a estes 

alguma coisa de sua essência divina, ao mesmo tempo em que certa dose de humanidade 

lhes é insuflada pelos fiéis que concordam em recebê-los” (p.111). O transe se insere no 

terreiro de candomblé como uma série dessas dinâmicas que vão dando sentido a 

existência de todo esse complexo cosmogônico que é o terreiro. O transe enquanto 

mediador e facilitador da relação dos homens com os deuses é propulsor não somente da 

relação pessoal do iniciado mas também de todo o coletivo. Para a coletividade do terreiro 

o transe, ou seja, a vinda das divindades através dos iniciados é motivo de grande alegria 

e júbilo. Bastide (1978) entende que através do transe se dispõe o transporte dos deuses 

(orixás) para o Aiyê, o mito é revivido, num processo de repetição contínua. Para este 

autor, o ápice do Candomblé é a festa pública, quando os deuses baixam na cabeça dos 

seus filhos, quando os filhos possuídos por seus deuses tornam-se eles mesmo o próprio 

orixá. O transe é um dos ritos mais importante do Candomblé, muitos ainda o vê de forma 

pejorativa, equivocada e estereotipada. Sobretudo para os adeptos das igrejas 

neopentecostais o transe no Candomblé é a manifestação mais certa de que se trata para 

este grupo religioso de uma possessão demoníaca. Essa ideia se prolifera na sociedade e 

contribui para a permanência e a efetivação da intolerância, do preconceito e do racismo. 

Não é somente a desinformação que possibilita o entendimento equivocado do transe no 

Candomblé, há também a prevalência do racismo na sociedade brasileira que associa a 

macumba ao negro e a coisa ruim. Existe uma violência, um “epistemícidio cultural” tal 

como afirma Santos (2008), que ocorre em torno das cosmogonias dos descendentes dos 

negros africanos que vieram para o Brasil. A presente pesquisa coloca em questão o transe 

como alteração da consciência, para falar do transe cuja energia ancestral é despertada 

através de ritos iniciáticos do Candomblé. Neste sentido a presente pesquisa questiona os 

ditames de uma psicologia cientificista, eurocêntrica e muitas das vezes alicerçadas por 

pressupostos judaico-cristãos.  Analisar o transe no Candomblé a partir destes referenciais 

é no mínimo desonesto e por demais obsoletos – é solidificar o racismo cientifico tão 

comum nas ciências. A pesquisa também indaga historicamente a psiquiatrização e/ou a 
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patologização do transe, sobretudo nos trabalhos de pesquisadores do inicio do século 

passado tais como Nina Rodrigues, Artur Ramos e Edson Carneiro. Salienta a importância 

dos estudos de Roger Bastide, Pierre Verger, Reginaldo Prandi, Renato Ortiz, 

Mundicarmo Ferreti e Sergio Figueiredo Ferreti. Na atualidade vasculha uma série de 

pesquisas em torno do transe em diversas áreas. Verifica que o transe como fenômeno 

ocorre em várias culturas, é estudado em várias áreas do conhecimento, porém há uma 

especificidade do mesmo no Candomblé. Transe não é transe em qualquer lugar, o transe 

do orixá é diferente do transe das entidades da umbanda – tais processos não se organizam 

da mesma maneira. Embora este trabalho se pauta na área de Psicologia o dialogo / 

interface com outras áreas do saber/conhecimento tem sido de fundamental importância. 

É um trabalho interdisciplinar onde a psicologia e a antropologia mantém viva sua velha 

parceria.  A complexidade da temática perpassa praticamente todo o trabalho até então 

escrito, haja vista as variedades de pontos de vista em torno do transe. Optou-se por uma 

linha de argumentação que possibilitasse visitar os clássicos do assunto e que tornasse 

possível um dialogo com pesquisas atuais. A definição propriamente do transe não é o 

mais importante, uma vez que tal como foi dito acima o tema por si só é complexo. Transe 

está também para além de um conceito ou de formas de conceituação, busca nesta 

pesquisa abordar o transe como relato da experiência de um coletivo de doze pessoas. 

Ainda assim procura-se compreender o mesmo para que se verifique no discurso dos 

adeptos/iniciados do Candomblé a existência de processos de subjetivação e 

empoderamento. Kleba e Wendausen (2009) entendem que o empoderamento não pode 

ser fornecido, mas sim quem se empodera (grupo ou pessoas) empodera a si mesmo. 

Devido a esses processos que as pessoas renunciam estados de tutela, subjugação, 

aprisionamento, de dependência e impotência para se transformarem em sujeito ativo, que 

luta para si, com e para os outros por mais autonomia e determinação. Não se pode negar 

que o terreiro enquanto espaço de luta e resistência, é lugar dessa emancipação, da 

renúncia de toda e qualquer forma de opressão, isso é empoderamento. Por processos de 

subjetivação Guattari (1992) considera que os sistemas de vida modelam subjetividades. 

O Candomblé possui um sistema de vida, uma cosmogonia (uma visão de mundo). O 

recinto do terreiro possui dinâmicas muito peculiares de vida. Essas dinâmicas são 

produtoras de subjetividades. O autor citado vai dizer que: “de uma maneira mais geral, 

dever-se-á admitir que cada indivíduo, cada grupo social veicula seu próprio sistema de 
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modelização da subjetividade, quer dizer, uma certa cartografia feita de demarcações 

cognitivas, mas também místicas, rituais, sintomatológicas, a partir da qual ela se 

posiciona em relação aos seus afetos, suas angústias e tenta gerir suas inibições e suas 

pulsões”. (Guattari, 1992, p.21). A pesquisa refere-se a uma Cartografia do transe 

entendida aqui como um conjunto de doze entrevistas realizadas com doze iniciados: 

homens, mulheres, jovens, adultos, sacerdotes e sacerdotisas, não sacerdotes, recém-

iniciados e iniciados a mais de dez anos. Um conjunto entrelaçado de histórias a fim de 

averiguar a existência ou não de processos de subjetivação e empoderamento. Cartografia 

no dizer de Deleuze e Guattari (2011) é “fazer mapas”, eu acrescentaria é desenhar 

traçados, é realizar “linhas de fugas”. A proposta é experimentar com doze iniciados do 

Candomblé suas experiências de transe, suas vivências e particularidades. Para as 

entrevistas será utilizado o método psicanalítico da associação livre, que permitirá que o 

entrevistado produza disparos, “linhas de fugas”, possibilitando à liberação de fluxos, de 

memórias, de sensações, de potencialidades em torno da experiência do transe. Tratará a 

entrevista de deixar o entrevistado falar e ser escutado. No que se refere ao referencial 

teórico a proposta é discutir as imagens do corpo oriundo das falas dos entrevistados – as 

palavras também são imagens e para a psicanálise o corpo é falante. A proposta é pensar 

tais imagens do corpo a partir do registro do real, do simbólico e do imaginário de Jacques 

Lacan. Será discutido o corpo do sujeito e seu corpo em transe – há uma duplicidade nesta 

relação corpo cotidiano (o corpo do sujeito) e o corpo extra cotidiano (corpo do sujeito 

em transe, o corpo orixá / devir orixá). Vamos verificar o que comparece no transe que 

está para além do sujeito ou mesmo o que está no corpo do sujeito em transe que é de 

igual maneira seu. Discutir a imagem do corpo real, o que sente o corpo em transe, a 

imagem do corpo imaginário, o que vê o corpo em transe, a imagem do corpo simbólico, 

o que nomeia o corpo em transe. Tais categorias: a imagem do corpo real no transe, a 

imagem do corpo simbólico no transe e a imagem do corpo imaginário no transe  - 

possibilitará discutir as questões indagadoras do presente trabalho, ou seja, saber se o 

transe dos praticantes de Candomblé desencadeia processos de subjetivação e 

empoderamento ou não. A pesquisa propõe debater processos de subjetivação e 

empoderamento – neste sentido as formas de subjetivação e o poder são pilares 

importantes deste trabalho. Subjetivação e poder no transe de adeptos iniciados do 

Candomblé, subjetivação e poder que desencadeia enfrentamentos no que se refere ao 
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racismo, à intolerância religiosa e o preconceito de toda espécie. Até o momento a 

pesquisa segue na construção da escrita para a qualificação que consta da introdução e do 

primeiro capítulo, estes em fase de acabamento e em andamento constam as 

considerações metodológicas e duas entrevistas.  
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Análise do comportamento marxismo 

Thales Cavalcanti e Castro 

Orientador: Fernando Lacerda Júnior 

 

Neste trabalho apresentamos um recorte de uma pesquisa de mestrado em 

andamento que trata das relações entre análise do comportamento e marxismo. 

Entre os projetos de crítica à Psicologia dominante, situam-se aqueles que 

tentaram articular marxismo e psicologia, visando lidar com os problemas existentes na 

sociedade, com o estabelecimento de um compromisso com a superação das condições 

de vida das maiorias populares. 

Dentre as propostas teóricas que articularam marxismo e psicologia 

encontramos proposições originais, como a de Vigotski, e proposições que buscam a 

articulação com projetos já existentes, como aqueles que buscaram na Psicanálise uma 

articulação entre a análise freudiana dos processos psíquicos e a análise marxista dos 

processos sociais. Outra proposta que parece relevante nessa busca por teorias e práticas 

que rompam com modelos reprodutores da realidade social é a articulação entre o 

Marxismo e Análise do Comportamento. Enquanto a Análise do Comportamento visa a 

libertar o indivíduo dos controles aversivos, o Marxismo busca, num âmbito mais amplo, 

a emancipação dos trabalhadores da exploração capitalista, de forma que ambos, de 

maneiras diferentes, trazem projetos de mudança social. 

A análise do comportamento, e sua filosofia, o behaviorismo radical, 

assumem uma posição monista e materialista, se apoiando no paradigma selecionista, e 

estudam os indivíduos a partir da interação entre o indivíduo e o ambiente (físico e social). 

É nesta interação, que ocorre em uma relação em que o indivíduo modifica o ambiente e 

é modificado por este, que as explicações dos comportamentos são buscadas. Segundo 

Carrara (2005): 

A Análise do Comportamento constitui-se de um corpo de conhecimentos e 

uma metodologia, apoiados em uma filosofia de ciência específica, o behaviorismo 

radical. Constitui-se em maneira sistemática de ver o mundo psicológico, utiliza-se da 

observação e da análise de contingências que contextualizam o comportamento, 

mantendo uma tendência a focalizar o ambiente físico, químico, orgânico e social, não 

descartando a história genética do organismo” (p. 101-102). 
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O pensamento marxiano inaugura uma nova concepção de ser. Tonet (2011) 

afirma que, para Marx, o sentido da crítica radical de Marx é ontológico, antes de ser 

político ou ético:é a identificação da natureza própria do ser social que lhe permite 

alcançar a raiz desse mesmo ser. Essa identificação das determinações gerais do processo 

de tornar-se homem do homem é que vai lhe permitir compreender de maneira 

inteiramente nova a história da humanidade e fazer a crítica do sistema social regido pelo 

capital. E é essa mesma identificação que lhe permite, ao compreender a natureza do 

processo histórico-social e fazer a crítica do capital, vislumbrar a possibilidade – real e 

não meramente volitiva – de uma forma de sociabilidade para além dele e humanamente 

superior a ele (p. 137). 

Na obra marxiana, parte-se do fato de que o ato mais fundamental que os 

indivíduos devem realizar – para garantir a reprodução de suas condições materiais – é a 

transformação da natureza, ou seja, o ato de trabalho. A identificação do fundamento do 

ser social permite sinaliza a finalidade da práxis marxiana: a emancipação humana. 

A busca por uma articulação com o marxismo aparece na história da 

psicologia tendo em vista a necessidade da superação da sociedade capitalista para a 

emancipação humana. No entanto, algumas questões se levantam: é possível uma 

conciliação entre a Análise do Comportamento e Marxismo, tendo em vista que partem 

de bases distintas? O referencial analítico-comportamental permite um questionamento 

dos fundamentos da ordem capitalista? É possível um redirecionamento da “ciência do 

comportamento” ou é incompatível com o marxismo? 

 Como objetivo geral, o presente trabalho pretende analisar trabalhos que 

estabelecem relações entre Análise do Comportamento e Marxismo e problematizar, a 

partir da crítica ontológica, as implicações de possíveis articulações para os fundamentos 

e possibilidades de transformação social. 

 Como objetivos específicos pretende-se: (a) Identificar as principais 

preocupações presentes em trabalhos que relacionam a análise do comportamento e 

marxismo; b) identificar as concepções de transformação social a partir das propostas de 

articulação entre o marxismo e a análise do comportamento; c) identificar o tratamento 

dado aos fundamentos da análise do comportamento, quanto do marxismo; d) discutir as 

possibilidades e os limites de possíveis articulações a partir de uma reflexão de uma 

ontologia do ser social. 
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Em relação à natureza, a presente pesquisa pode ser classificada como uma 

pesquisa teórica, pois “objetiva gerar conhecimentos novos úteis para o avanço da ciência 

sem aplicação prática prevista” (Silva & Menezes, 2005, p. 20). 

A pesquisa teórica é caracterizada por Demo (2000, p. 20) como aquela 

“dedicada a reconstruir teorias, conceitos, idéias, ideologias, polêmicas, tendo em vista, 

em termos imeditaos aprofundar fundamentos teóricos”. Segundo Demo (2000), a 

pesquisa teórica é indispensável, uma vez que não é possível fazer nenhuma pesquisa sem 

teoria, ainda que os resultados sejam voltados a uma intervenção prática. Sendo assim, o 

presente trabalho, apesar de não responder uma intervenção prática imediata, visa 

contribuir em futuras ações fornecendo embasamento teórico-metodológico a outros 

pesquisadores que possam acessar esse texto.   

Em relação aos procedimentos, trata-se de uma pesquisa bibliográfica por 

desenvolver-se a partir do levantamento bibliográfico em materiais já elaborados por 

outros autores, (Gil, 2002), oriundos de periódicos específicos, nacionais, estrangeiros e 

livros com referências bibliográficas sobre marxismo e psicologia, especificamente com 

foco em Análise do Comportamento. Essa metodologia foi escolhida por possibilitar 

acesso às contribuições de outros autores sobre a temática abordada (Sá-Silva, Almeida 

& Guindani, 2009) o que permite explorar e sistematizar as categorias presentes nos 

trabalhos que aproximam os dois campos de interesse já citados. 

Para a realização desta investigação foram definidas três etapas de trabalho 

conforme Gil (2002) propõe. Na primeira etapa uma seleção e pré-seleção do material 

selecionado, seguida de uma pré-análise a fim de estabelecer categorias para a 

classificação dos textos. A terceira etapa, que se encontra em andamento, consiste na 

leitura e análise dos textos, a fim de classificar o material selecionado e estabelecer 

categorias para análise dos dados. 

Na primeira etapa foi realizada uma pré-análise do material analisado, a partir 

um levantamento bibliográfico em textos que relacionam os dois campos teóricos, análise 

do comportamento e marxismo, a fim de caracterizá-los de acordo com os objetivos 

apresentados. 

Os trabalhos foram buscados em bases de dados de periódicos nacionais e 

estrangeiros (BVS-Psi, Dialnet, Google Acadêmico, PEPSIC, Portal de Periódico da 

CAPES, PsycArticles), periódicos específicos (Acta Comportamentalia, Journal of 
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Applied Behavior Analysis, Journal of the History of the Behavioral Sciences, Revista 

Cubana de Psicología, The Behavior Analyst) e um livro com referências bibliográficas 

sobre marxismo e psicologia (Coe, 1980). As palavras-chave utilizadas combinaram 

termos nas línguas portuguesa, inglesa e espanhola relacionados à Análise do 

Comportamento (análise do comportamento, behavior analysis, conductismo, Skinner, 

behaviorism, behaviorology, radical behaviorism) com outros relacionados ao Marxismo 

(marxismo, marxism, marxista, marx, materialismo histórico-dialético, materialismo 

dialético, dialectical materialism, materialismo histórico, historical materialism). 

O levantamento bibliográfico retornou 4921 trabalhos, a maior parte dos 

quais se relacionavam com apenas uma das palavras-chave ou com nenhuma das áreas. 

Destes foram selecionados apenas aqueles incluídos no campo da psicologia e que 

relacionassem ambos temas, uma vez que não interessava a esta pesquisa um texto que 

excluísse, ou que não estabelecesse relação entre esses campos teóricos. 

Nesse processo excluiu-se os textos encontrados por mencionar as palavras-

chaves, mas que em sua leitura não tratavam objetivamente dos conceitos de análise do 

comportamento e marxismo. Foram excluídos também textos selecionados que não 

estavam disponíveis nas bases de busca, ou que não foram possíveis de se acessar com os 

autores. Uma das dificuldades desta pesquisa, que delimitou a seleção foi a dificuldade 

de acesso ao material, disponível muitas vezes em resumos, ou citados por outros autores, 

mas indisponível. 

Após esse levantamento, obteve-se o total de 43 trabalhos que encontram-se 

em processo de análise. 

À guisa de exemplo, destacamos o trabalho de Ardila (1980) e o de Fedorov 

(2010). No primeiro trabalho, Ardila (1980) discorre sobre as bases filosóficas da 

psicologia e pontos de convergência entre marxismo e behaviorismo. Em relação ao 

behaviorismo (conductismo), o autor afirma se tratar de um termo amplo e vago, 

abarcando desde Watson e os neocomportamentalistas ao behaviorismo radical de 

Skinner. Em relação ao marxismo, afirma que se trata de um termo muito amplo, utilizado 

de forma inexata para se referir ao materialismo histórico e dialético e, em geral, aos 

conceitos derivados de Marx e Engels. 

O autor afirma ainda que a análise marxista é uma análise macrossocial. Nas 

palavras de Ardila (1980), o Marxismo “Estudia las relaciones de producción, el origen 
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del estado, de la propiedad privada. Los cambios estructurales de la sociedad, la lucha de 

clases, las instituciones sociales, todo esto constituye el meollo del análisis marxista” (p. 

958). Já a psicologia, faria uma análise microssocial. Ardila afirma que ambos são 

corretos dentro de seu marco de referência específico, mas são incompletos, partem de 

diferentes pressupostos e metodologias. 

Em relação às convergências, Ardila (1980) afirma que uma teoria marxista 

da “mente” (como a de Vygotsky, Leontiev, Luria e outros psicólogos soviéticos) está 

muito próxima do behaviorismo e destaca alguns pontos. Um primeiro ponto é o de que 

tanto a teoria marxista quanto o behaviorismo enfatizam as interações do indivíduo com 

o ambiente no processo de desenvolvimento e da personalidade. 

Em um segundo ponto, o autor afirma que para o Marxismo um dos pivôs do 

comportamento e da personalidade é o conceito de ação que, de maneira ampla, pode ser 

assimilado ao conceito de comportamento, exceto pelo fato que na teoria marxista 

pressuponha uma meta. Ardila (1980) destaca que a ação humana, na teoria marxista, 

depende grandemente do ambiente, especialmente no seu aspecto histórico e social. O 

autor afirma também que em ambos os casos há ênfase no ambiente. Contudo, no 

marxismo ele seria mais geral e no behaviorismo mais específico. 

Ardila (1980) afirma que a questão da mudança e justiça social se misturam 

nas relações entre behaviorismo e marxismo e conclui com a ideia de que “las metas de 

la transformación humana y social no son parte del conductismo” (p. 966), afirmando que 

o marxismo pode oferecer metas de mudança e objetivos. 

Fedorov afirma que sua tese principal é a de que o materialismo dialético é 

compatível com a “behaviorologia” (behaviorology), mas afirma que há alguns 

problemas. Fedorov afirma que: a) a imagem distorcida do behaviorismo radical de 

Skinner é dominante na psicologia materialista-dialética; b) a psicologia materialista 

dialética ficou presa à terminologia mentalista, e que c) o materialismo dialético é 

materialismo científico. Fedorov defende que a behaviorologia deve dialogar com o 

materialismo dialético e que a coisa mais importante que a behaviorologia deve aprender 

desse diálogo é porque o materialismo dialético falhou como materialismo. 

À guisa de conclusão, Fedorov discorre sobre dois elementos dialéticos mais 

específicos da behaviorologia. O primeiro deles é que a seleção por consequências é, em 

essência, um modelo de interação. De acordo com Fedorov (2010), a interação é uma 
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categoria dialética que rejeita a noção estereotipada de causa e consequência como dois 

polos adversários: os polos que se interagem seriam tanto causa e consequência de uma 

influência simultânea. Deste modo, o autor afirma que se pode supor que a seleção por 

consequências é um modelo dialético de determinação do comportamento.  

Em segundo lugar, Fedorov (2010) sustenta que as leis da dialética são 

aplicáveis à behaviorologia. Como exemplo, o autor se questiona se é possível afirmar 

que uma mudança quantitativa do comportamento leva a uma mudança qualitativa – um 

evento público se torna um privado (lei dialética de transformação de quantidade em 

qualidade). Por fim, o autor afirma que a behaviorologia deveria prestar mais atenção a 

eventos privados e a psicologia materialista dialética deveria ser menos mentalista.  

Ambos os trabalhos tratam de convergências entre a análise do 

comportamento e o materialismo dialético. É importante ressaltar que a referência de 

materialismo dialético utilizada é a dos psicólogos soviéticos. Mas há diferenças na 

discussão das aproximações. Enquanto Ardila (1980) enfatiza a aproximação de 

conceitos, como a relação entre ação e comportamento, Fedorov (2010) traça uma 

aproximação a partir da aplicação das leis da dialética à "behaviorologia". Outra diferença 

entre os autores é que enquanto Ardila trabalha enfatiza as convergências, Fedorov (2010) 

apresenta críticas à psicologia materialista dialética. 

Na continuidade da presente pesquisa se buscará detalhar os fundamentos da 

análise do comportamento e do pensamento marxiano, bem como ampliar a análise dos 

textos e das categorias visando problematizar os desdobramentos das relações 

estabelecidas e das possibilidades de transformação social.  
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Integração corpo/mente na análise bioenergética de alexander lowen: a relação entre o 

adoecimento corporal e as estruturas de caráter 

Wellington Roriz de Oliveira Júnior 

Orientador: Domenico Uhng hur 

 

1. Introdução/Referencial Teórico 

O presente projeto teve como ponto de partida o interesse pela temática da 

integração entre corpo e mente, considerando que é uma relação historicamente complexa 

e controversa na psicologia. A psicologia tradicionalmente se encarrega de abarcar a 

complexidade do ser humano em seus aspectos mentais, ficando o corpo, concreto e 

objetivo, ao cargo de outras áreas da Saúde. Essa clara separação evidencia a dissociação 

que é realizada entre corpo e mente e a falta de uma perspectiva que trabalhe com a 

integração entre as duas instâncias. Na Universidade, essa temática geralmente é 

apresentada com dificuldade e vemos que é mal discutida e trabalhada nas abordagens 

tradicionais da Psicologia.  

Em realidade, a complexa relação entre corpo e mente é uma discussão que 

consta desde os primeiros registros escritos da civilização ocidental. Essas diferenças de 

concepções acompanharam também o desenvolvimento epistemológico nos estudos 

psicológicos, os quais se estruturaram historicamente a partir de diversas linhas teóricas.  

É importante lembrar que o estudo do psiquismo ganha maior força no século 

XIX, principalmente com a psicanálise, que se desenvolve a partir da observação dos 

sintomas que se expressavam no corpo das pacientes histéricas. Entretanto, assume-se 

tradicionalmente uma visão dualista, em que corpo e mente são vistos de forma 

dissociada, o que contribui para a fragmentação do conhecimento.  

Fleck, Hoffman, Muller e Zogbi (2005), apontam que há um movimento 

histórico de dissociação entre mente e corpo. Ressaltam a necessidade atual de 

construirmos uma área da saúde em que estas instâncias sejam consideradas de forma 

mais integrada. Na psicologia, percebe-se que a grande maioria das abordagens teóricas 

que se desenvolveram ao longo da história não discute diretamente essa integração.  

Hoje em dia, em contrapartida, contamos com abordagens que se enquadram 

na Psicologia Corporal, que apresentam uma maior integração corpo/mente ao trazerem 

o corpo para as discussões sobre a teoria e a prática em psicologia. Entretanto, ainda temos 
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poucas pesquisas que abordam a importância do corpo e o problema da integração com a 

mente. Definimos como um problema, por entendermos essa integração como complexa 

e pouco discutida. Não são claros, mesmo dentro das abordagens corporais, os limites das 

influências de um sobre o outro e nem como se dá essa relação.   

Essa problemática se mostra ainda mais intrigante no que diz respeito ao 

adoecimento do corpo. Muitas das enfermidades físicas do mundo contemporâneo não 

têm suas origens orgânicas bem compreendidas. Dessa forma, corre-se o risco de 

determinar uma causalidade apenas psicológica para o que ocorre no corpo. Por outro 

lado, muitas enfermidades são tratadas apenas do ponto de vista corporal, 

desconsiderando-se aspectos do psiquismo que podem ter influenciado na origem, no 

desenvolvimento e no tratamento da doença. Tanto uma como a outra acabam por se 

constituir em reducionismos.  

Diante deste problema surge o interesse de buscar referenciais que abordem 

melhor a questão do corpo, em sua complexidade e em sua relação com a psicologia. As 

abordagens corporais demonstram articular de forma mais sistematizada a problemática 

da integração entre corpo e mente. Dentre elas, escolhemos utilizar o suporte teórico da 

Análise Bioenergética de Alexander Lowen. A escolha se deve por esse autor apresentar 

uma perspectiva onde há uma identidade funcional entre corpo e mente. 

Essa teoria é fundamentada pelo referencial da Psicanálise de Sigmund Freud. 

Além disso, é sustentada pelas teorias de Wilhelm Reich, cujos desdobramentos teórico-

investigativos atribuíram ao corpo importante papel no desenvolvimento do ego e do 

psiquismo. Entretanto, Lowen se utiliza apenas de alguns dos conceitos trabalhados por 

eles, pois desenvolve sua própria teoria e se diferencia de seus precursores.  

Lowen (1977) se propõe a apresentar uma sistematização sobre a integração 

entre corpo e mente e podemos perceber que seu foco inicial é no desenvolvimento teórico 

dos tipos de caráter. Isso nos leva a pensar que o conceito de caráter é fundamental nessa 

perspectiva e assumimos como hipótese inicial que é o ponto de encontro na relação entre 

corpo e mente. 

Para o nosso estudo, portanto, o caráter ocupa função central. Na visão de 

Lowen, demonstra estar inscrito tanto no nível mental quanto corporal, podendo ser 

observado em diferentes estruturas, as quais demonstram as defesas utilizadas pelos 

indivíduos para reagirem às tensões e frustrações ocasionadas ao longo do 
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desenvolvimento infantil. O mais importante a se considerar é que essas defesas se 

estruturam tanto do ponto de vista biológico quanto psicológico. Segundo Lowen (1977, 

p.117), “A psicologia e a biologia se encontram no estudo do caráter.”. 

Entretanto, ao mesmo tempo em que o autor propõe uma integração, quando 

discorre sobre o adoecimento físico, parece determinar uma causalidade psicológica para 

o que se inscreve no nível do corpo e não deixa clara a forma que essa relação ocorre. 

Este pensamento parece se modificar ao longo do tempo, mas se mantém controverso. 

Além disso, podemos encontrar em diversos momentos, uma associação entre 

determinada estrutura de caráter e um tipo específico de adoecimento.  

Na obra de Lowen, o adoecimento do corpo parece surgir como uma forma 

de defesa que se assemelha à constituição do caráter. Essa contribuição teórica de Lowen 

nos leva a pensar a formação do adoecimento como um evento que pode estar diretamente 

ligado ao tipo de caráter, embora continue não sendo clara esta relação. Mesmo no próprio 

autor, essa relação é pouco discutida, e se apresenta de forma diluída em suas obras.  

Percebemos que as relações são encontradas de forma fragmentada nas obras, 

e que o próprio pensamento de Lowen, no que se refere ao adoecimento e aos tipos de 

caráter, parece se reconfigurar ao longo do tempo. Esse dado evidencia a necessidade de 

ampliar a discussão para uma análise que considere a forma como essa relação se 

construiu ao longo de suas produções, assim como recorrer às bases que fundamentaram 

a construção dos conceitos pelo autor. 

Portanto, buscou-se primeiramente, compreender como o corpo aparece de 

forma diferenciada nessa perspectiva enquanto dispositivo de análise e intervenção em 

psicologia. Depois, aprofundar na análise de como se constrói essa relação entre corpo e 

mente nas obras do Lowen, considerando que essa discussão é base para se pensar o 

caráter. Para que isso fosse possível, propomos desenvolver uma discussão sobre o 

conceito de caráter nessa perspectiva, assim como a concepção de adoecimento para essa 

abordagem. Com isso, teremos fundamento para que, num momento seguinte, possamos 

discutir como esses dois conceitos se articulam nas obras de Lowen. 

 

2. Objetivos 

O presente trabalho tem como objetivo Analisar a relação entre corpo e mente 

na obra de Alexander Lowen para discutir como o adoecimento corporal se relaciona com 
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as estruturas de caráter. Como objetivos específicos, temos: identificar como o corpo 

aparece enquanto um dispositivo de análise e intervenção na perspectiva apresentada por 

Alexander Lowen; discutir como se dá a relação entre corpo e mente na abordagem da 

Análise Bioenergética de Alexander Lowen; identificar como se constroem e se 

fundamentam os conceitos de caráter e adoecimento na teoria de Alexander Lowen; 

discutir como se desenvolve a articulação entre as estruturas de caráter e o adoecimento 

na obra de Lowen. 

 

3. Metodologia 

O presente estudo se realizou a partir de uma pesquisa bibliográfica, definida 

como teórica e qualitativa, com revisão de literatura sobre o referencial teórico da Análise 

Bioenergética de Alexander Lowen. O foco de análise foi no tema da integração 

corpo/mente, com recorte nos conceitos de estruturas de caráter e adoecimento, em seus 

aspectos psico-corporais.  

Dentro da metodologia qualitativa, foi utilizada a análise de conteúdo 

categorial, que é una técnica de investigação para sistematizar informações, a partir de 

uma análise temática (Vásquez, 1997). Como materiais de análise, estamos realizamos 

uma pesquisa exploratória em toda a obra de Lowen, que conta com 14 livros.  

As categorias de análise estão sendo desenvolvidas a partir do que foi 

encontrado na coleta de dados, de forma a melhor responderem as perguntas que 

compõem o problema de pesquisa e propiciando que a análise dos dados possa ser 

realizada a partir das categorias que surgiram.  

 Além disso, buscamos trabalhos do campo da Bioenergética publicados 

em portais de bases de dados como o portal de periódicos e o banco de teses da Capes, 

Scielo e Pepsic, e através do Google Acadêmico. E também em anais dos centros de 

especialização e formação em Psicoterapia Corporal, em que se concentram a maioria dos 

artigos e produções em Bioenergética. 

 

4. Resultados parciais 

A discussão sobre a integração entre corpo e mente é controversa. Essa 

integração na Psicologia foi amplamente influenciada pela teoria de Freud, e o 

pensamento de Reich sobre o corpo se configura como uma mudança paradigmática na 
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forma de pensar o psiquismo.  

Percebe-se que o estudo do caráter se mostra como conceito chave para a 

compreensão dessa integração para a Análise Bioenergética, o que se deve ao contexto 

particular de desenvolvimento da teoria nas ciências psicológicas.  

A Análise Bioenergética e os conceitos desenvolvidos por Lowen são 

importantes para o desenvolvimento da Psicologia enquanto ciência por apresentarem 

uma concepção diferenciada sobre o corpo e sobre o caráter como possibilidade de 

integração com a mente e com os processos sociais. 

Através do percurso biográfico de Lowen (2007), percebe-se que a integração 

entre corpo e mente é um conflito que está presente desde os primeiros anos de sua vida, 

o que o impulsionou a desenvolver seus estudos e estruturar sua teoria. O contato com 

Reich foi o divisor de águas em sua vida, pois através desse contato pôde entrar mais em 

contato com seu próprio corpo e reconhecer as suas próprias contradições enquanto 

pessoa e profissional.  

Lowen tem um vasto percurso bibliográfico, tendo iniciado seus estudos com 

foco nas estruturas de caráter. Ao longo do tempo, devido às pressões da sociedade 

capitalista norte-americana em que vivia, foi adquirindo um formato cada vez menos 

acadêmico e mais voltado a temas de interesse popular, utilizando linguagens mais 

acessíveis ao grande público. 

Até o momento, quatro categorias foram criadas para se pensar a integração 

entre corpo/mente na obra de Lowen. O conceito de energia, a relação entre o ego e o 

corpo, as fases do desenvolvimento infantil e a relação do indivíduo com o ambiente 

social e cultural em que vive são aspectos que são apresentados por Lowen (1977, 1982) 

como categorias importantes para se pensar a relação entre as duas instâncias e o conceito 

de caráter.  

Pode-se concluir que, apesar da extrema complexidade da relação entre corpo 

e mente, na Análise Bioenergética o caráter é um eixo que norteia a discussão. Para 

compreendê-lo, faz-se necessário compreender como se dá o processo energético no 

indivíduo e como o ego e a musculatura se configuram diante das exigências internas e 

externas, além dos fatores do desenvolvimento infantil que justificam a estruturação das 

defesas e a influência da cultura na constituição do psiquismo. Para cada uma dessas 

categorias, buscamos realizar um percurso dos conceitos através de Freud (1905/1987a, 
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1908/1987b, 1923/1987c) e Reich (1995, 1998). 

Além disso, o autor apresenta uma sistematização sobre o caráter, definindo 

uma tipologia a partir das estruturas de caráter. A sua tipologia mais recente abrange as 

estruturas de caráter esquizoide, oral, psicopata, masoquista e rígido. Cada estrutura pode 

ser analisada a partir das quatro categorias que criamos, podendo ser discutidas sob cada 

uma delas. 

 

5. Próximos passos 

Para os próximos capítulos, teremos como objetivo discutir a concepção de 

adoecimento corporal para a Análise Bioenergética de Alexander Lowen e sua relação 

com as estruturas de caráter. Para isso, será necessário discutir a concepção de saúde e 

adoecimento para o autor. Partimos da hipótese de que o adoecimento corporal está 

relacionado à constituição das estruturas de caráter. Através das leituras já realizadas, 

percebemos que a constituição das estruturas de caráter segue a mesma função do 

adoecimento, que é reagir a um agente estressante e restabelecer o equilíbrio do 

organismo. Há, portanto, uma relação entre as estruturas e o adoecimento, uma vez que 

diferentes tipos de caráter lidam com o adoecimento de formas particulares. Propõe-se 

desenvolver essas relações no restante do trabalho. 
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 As discussões sobre a autoridade na atualidade e a forma controversa que 

esse debate assume foram o ponto de partida para este projeto. Muitos são os exemplos, 

dispostos na mídia, em que a autoridade de pais e professores é requerida, em afirmações 

que se pautam na falta de “limites” por parte da criança ou do jovem, ou atacada, 

confundida muitas vezes com autoritarismo, com ameaça à autonomia do ser em 

formação ou mesmo com exercício de poder indevido ou de violência por parte dos 

educadores. Vários autores, no âmbito do debate sobre o papel do educador frente o 

processo de socialização e de aprendizagem do sujeito têm apontado para a dicotomia, e 

mesmo contradição, do debate sobre o lugar da autoridade na formação das novas 

gerações (LAJONQUIERE, 1999; LA TAILLE, 2006, ROURE, 2006). 

A autoridade tem se mostrado tema de discussão de inúmeros pensadores ao 

longo da história, desde a Grécia antiga com os filósofos Platão e Aristóteles até a 

modernidade, como se pode atestar nas leituras, dentre tantas, de Rousseau, Kant, Weber, 

Durkheim, Freud, Piaget (ROURE, 2006). De modo geral, dentre esses autores e em suas 

especificidades, há desacordos acerca da natureza da autoridade, marcada por distintas 

visões de mundo e sob a ótica de diferentes fundamentações no campo das ciências 

humanas, sociais e políticas. Mas pode se averiguar que, na modernidade, várias 

abordagens oriundas do campo da educação e da psicologia têm se dedicado a esta 

questão, apontando para as consequências de uma possível crise da autoridade na 

sociedade ocidental contemporânea.  

Por partir de uma perspectiva que entende os processos de socialização, 

educação e formação do sujeito, na sociedade moderna, como intimamente ligados à 

família e por ser essa sua referência para que esse sujeito participe do processo 

civilizatório, o presente trabalho almeja compreender a dinâmica de consolidação da 

autoridade no ambiente da família burguesa, tentando averiguar se há uma crise de 
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autoridade, de fato, e se não, em que figuras sociais e culturais ela pode se apresentar, 

contemporaneamente. Sobretudo, pretende-se apreender as possibilidades e expressões 

da função paterna, enquanto conceito lacaniano, neste processo.   

Desta forma, este trabalho almeja refletir, por meio da pesquisa teórica e 

bibliográfica, sobre as formas de consolidação da função paterna no contexto familiar 

burguês frente à possível crise da autoridade, a partir da perspectiva da Psicanálise, de 

Freud e Lacan, em diálogo com autores como Horkheimer, Adorno e Arendt, respeitando-

se suas especificidades teóricas e epistemológicas. Para tanto, como parte do trabalho 

proposto, faz-se necessário compreender primeiramente os aspectos históricos e culturais 

da família à qual a psicanálise se refere, e discutir a visão de autoridade de que se parte 

para fundamentar as construções acerca da metáfora paterna. 

 Em relação à concepção de autoridade, aponta-se para a contribuição de 

Hannah Arendt, que trata da impossibilidade de compreensão da vida social marcada 

apenas pelas noções de coerção ou liderança. Ela desenvolve reflexões acerca das 

tradições e do tempo social e como esses inauguram uma individualidade situada. No 

âmbito da reflexão sobre o lugar do passado e das tradições na constituição do presente e 

do novo, ela situa a problemática da autoridade, apreendida em sua dimensão política e 

educacional. Isto é, a identidade do sujeito se relaciona com crenças e valores 

compartilhados em um determinado contexto social.  

A autora defende, em seu livro Entre passado e Futuro (2005), que a crise da 

autoridade se deve, em suma, à emergência do mundo moderno que colocou em xeque 

autoridades consagradas no passado, principalmente aquelas ligadas à religião e ao poder 

dos nobres. Nesse contexto, o sujeito inaugura uma autonomia que antes não lhe era 

conferida. Agora, o homem poderia ser senhor de seu destino e não mais ser definido 

apenas pelas condições de nascimento ou de atribuição divina. Desta forma, é dado um 

grau de liberdade para que o homem, não mais sob a dura mão do sagrado ou da tradição, 

construísse em função das transformações sociais seu próprio destino, segundo seus 

desejos.  

Faz-se necessário ressaltar um dos pontos controversos da autoridade, que se 

apresenta sobre a falsa oposição desse conceito ao de autonomia. Arendt (2005) defende 

que a autoridade constitui-se em proximidade aos conceitos de liberdade e autonomia, 

sendo a autoridade oriunda do respeito a garantia de manutenção da república, estando 
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ela para além da noção de poder. Para a autora, não é pela coerção ou violência que se 

instaura a autoridade, mas por uma aceitação tácita e legitimada pelo respeito à figura de 

autoridade. Em sua visão, na história do ocidente, a autoridade sempre esteve ligada, por 

meio das instituições sociais, aos modos de organização social e política de cada época, 

repercutindo sobre os processos de formação do indivíduo.  

Pelo viés dessa discussão, Arendt confere um caráter político à crise da 

autoridade na modernidade em razão da ascensão da burguesia e do liberalismo. Ressalta 

que a modernidade não rompe apenas com dogmas, em sua face política, mas que esse 

rompimento é experienciado, em especial, nas formas da educação familiar e escolar 

(Arendt, 2005). 

Segundo essa concepção, o humanismo surge como o novo paradigma e 

inaugura uma forma de privatização do sujeito. Todo esse processo é oriundo da 

emergência de uma burguesia que se sustenta sobre o mercantilismo e a ascensão do modo 

de produção capitalista. Desta forma, à luz de uma racionalidade que define não só um 

modo de produção da vida material, o capitalismo dita a produção de novas relações 

sociais, de novas formas de poder, de novas conformações de autoridade (ROURE, 2009).  

Nesse novo campo de relações, a família passa a assumir novas funções, como 

a de preparar o sujeito para produzir os meios de existência, enquanto força de trabalho. 

Reis (2001) apresenta os processos ideológicos presentes na constituição da família, 

explicitando o processo por meio do qual a autoridade se funda na relação de amor 

parental. Para compreender este fenômeno recorre à história.  

Sob sua ótica, a família camponesa pré-capitalista era voltada para a 

comunidade, havendo relações de dependência entre todos os membros da aldeia. Assim, 

apesar da existência do grupo familiar, a criação dos filhos era feita por toda a 

comunidade, sendo de igual maneira para a criança, que tomava a todos como referência. 

Com o desenvolvimento do modo de produção, a família sofre profundas transformações, 

tornando-se um núcleo (em certo sentido) isolado. Ou seja, esta instituição fecha-se em 

si mesma, restringindo as relações de seus membros, e em especial da criança com a 

comunidade. Esse movimento marca uma cisão entre a vida pública e a vida privada. 

De acordo com Reis (2001) torna-se objetivo do casamento burguês, 

estabelecido nessa nova configuração familiar, a educação dos filhos. Dessa forma, o 

processo de criação/educação da criança está restrito as figuras parentais, de modo que 
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há uma total relação de dependência desta primeira para com os últimos. A necessidade 

de amor da criança, na família burguesa, encontra apenas os pais para supri-la, o que faz 

dessa relação um forte elo de mútua dependência. 

O indivíduo, então, constitui-se, em sua primeira instância formativa, 

submetendo-se a autoridade parental, por amor a eles e por medo da perda do amor deles. 

Assim, se estabelece o poder dos pais sobre os filhos, ao mesmo tempo em que se molda 

o indivíduo perfeito para promover os interesses da classe dominante: autodisciplinado, 

isolado, introvertido, obediente etc. Assim, sob esse novo modelo de criação e com a 

ordem religiosa não mais em destaque, a moral e as figuras de autoridade desse novo 

homem são oriundas de uma nova ética ditada pelo mercado, que por sua vez se apropria 

da autoridade familiar para produzir sujeitos autônomos, mas submissos a lógica do 

mercado que explora sua força de trabalho. Horkheimer (1990) irá discutir que essa ética 

é autoritária e não de autoridade, ela impele o sujeito a uma autonomia velada, em que, 

sua razão deve leva-lo a produzir e alcançar “sucesso”, mas essa mesma razão deve-se 

limitar a esse objetivo e não ser suficiente para impelir crítica ao sistema. Mais uma vez, 

o sujeito é impelido a olhar para si e buscar novos referenciais de autoridade, que não lhe 

são mais oferecidos por um coletivo.  

A família passa a ser a principal instituição responsável por preparar o sujeito 

para as regras de uma sociedade civilizada, em contrapartida também será o maior esteio 

para esse sujeito enquanto possibilidade de autonomia, por ser o lugar em que a autoridade 

será internalizada. A família assume um caráter funcional e dinâmico, de fundamental 

importância para a fecundidade desse modo de produção em vigor, o capitalismo.  

Tem-se, então que, mesmo a família burguesa servindo à modernidade 

enquanto aparato de adequação social ela também se constitui como responsável por 

tornar fértil a emergência da constituição da subjetividade humana. Nesse sentido, é 

notória a contribuição dos autores da Escola de Frankfurt, como Adorno e Horkheimer, 

que enfatizam a importância da família como espaço não só de reprodução da dominação, 

mas sobretudo como um espaço de resistência, uma vez que, seu grau de privatização 

permite a manifestação do individuo, das emoções e afetos.  E é nesse sentido que a 

psicanálise, uma das bases epistemológicas da escola de Frankfurt, é requerida, vez que 

o próprio Freud elege a autoridade como elemento constitutivo da identificação nos 

processos psíquicos, desde os mais primitivos até à conformação das relações sociais e 
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da cultura. 

Para se pensar a autoridade numa perspectiva psicanalítica, no momento tão 

primário da instituição do sujeito se faz mister compreender o percurso freudiano 

desenhado a partir de sua hipótese do aparelho psíquico e da internalização do poder do 

pai. Em seu texto de 1913, Totem e Tabu, o autor utiliza-se do mito da horda primeva 

para elucidar a dinâmica da família e da introjeção de uma lei que será representante 

internalizada do coletivo em uma moral inerente à “alma” do sujeito. E o conceito 

fundamental do qual Freud lança mão é o do Supereu, a instância psíquica postulada por 

Freud como a responsável por instituir barreiras morais e culturais à pulsão do sujeito.  

A discussão de Freud sobre esta é ainda mais rica para a composição do 

presente trabalho, exatamente por tratar da formação do supereu em um contexto de fratria 

relacionando-o com a coletividade e destacando a participação do pai nesse processo. Tais 

formulações darão base à proposição do conceito lacaniano de função paterna. A análise 

de Freud, partindo de premissas respaldadas pelo debate antropológico e mitológico, 

relata a origem da civilização. A elaboração de Lacan afirma a repercussão desse processo 

na instituição do sujeito do desejo e da ética 

Assim, o trabalho de que trata o presente resumo, visa compreender a 

dinâmica da função paterna e o seu papel na formação do sujeito. Mais do que refletir 

sobre os aspectos puramente psíquicos, pretende questionar como essa função paterna se 

configura em relações de autoridade no âmbito da família, como modelo das demais 

instâncias formativas. Ao final, pretende-se vislumbrar os nexos constitutivos da 

autoridade na constituição do processo civilizatório, objetivo primordial da educação 

familiar. Nesse percurso, buscará refletir sobre a possível crise da autoridade e as 

conformações da função paterna na atualidade, apontando quais as possíveis instituições 

sociais ou os possíveis elementos culturais que assumem o lugar das figuras parentais na 

formação do sujeito e, por conseguinte, da própria sociedade.  
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A práxis do psicólogo escolar e a juventude: notas para uma educação emancipatória 

Maraiza Oliveira Costa 

Orientadora: Sheila Daniela Medeiros dos Santos 

 

Introdução 

Esta pesquisa localiza-se na intersecção entre a Psicologia e a Educação e tem 

como foco principal de interesse a práxis do psicólogo com os jovens no contexto escolar. 

Para Meira (2000), a Psicologia Escolar se refere “a uma área de atuação da 

Psicologia e ao exercício profissional do psicólogo que atua no campo educacional e que, 

para dar conta de inserir-se criticamente na educação, deve apropriar-se de diferentes 

elaborações teóricas [...]” (p. 36).  Essa autora explica que é na própria escola que surgem 

as questões principais que devem orientar a pesquisa e intervenção nessa área.  

Desse modo, o ponto de partida e de chegada (Saviani, 1990) desse estudo é o 

contexto escolar, tendo em vista que as inquietações que motivaram essa investigação 

originaram-se no trabalho com jovens no serviço de Psicologia Escolar de uma instituição 

pública de ensino do Município de Goiânia. 

A partir das experiências nesse contexto foi possível perceber a dificuldade de 

delimitação das atribuições do psicólogo escolar tanto pelo próprio profissional, quanto 

pelos demais atores sociais que compõem o cenário escolar, sendo eles: os professores, 

os funcionários da limpeza, os coordenadores, a equipe gestora, os estudantes e seus 

responsáveis. 

Dentre uma pluralidade de expectativas apresentadas por cada um desses 

profissionais, destacam-se aquelas que designam ao psicólogo o papel de ‘disciplinador’ 

dos alunos-jovens às regras vigentes na instituição escolar (e porque não dizer: na 

sociedade). 

Muitas vezes essas expectativas são entremeadas por uma concepção de juventude 

relacionada a conflito, baderna e instabilidade emocional, que necessita de vigilância e 

acompanhamento constantes. Com base nisso, é requerido do psicólogo escolar 

intervenções adaptacionistas e, caso esse seja contrário a tal perspectiva, instala-se um 

paradoxo permeado por valores, opções teóricas, perspectivas diferentes e, por vezes, 

antagônicas.  

A emergência desses embates, nota-se, é forjada a partir de aspectos históricos 
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que marcam a relação entre a psicologia e a educação e que permeiam ainda hoje as 

intervenções dos psicólogos nas escolas. 

As contribuições dos teóricos da psicologia são inegavelmente indispensáveis 

para a problematização da atuação em Psicologia Escolar. Contudo, a presente pesquisa 

tem como hipótese que princípios norteadores de um ideário pedagógico podem 

mediatizar a práxis do psicólogo escolar com os jovens para a educação emancipatória, 

haja vista a complexidade subjacente a essa temática. 

 

Metodologia 

Para efetivar este estudo, de cunho teórico, tem-se realizado uma pesquisa 

bibliográfica na área da psicologia e da educação, considerando-se principalmente 

publicações nacionais (livros, dissertações, teses e artigos em periódicos) que tratem dos 

temas centrais da pesquisa. 

A modalidade pesquisa bibliográfica tem como finalidade “colocar o pesquisador 

em contato com o que já se produziu e registrou a respeito do seu tema de pesquisa”, 

(Pádua, 2003, p.52), no entanto é necessário que se faça um recorte temporal ou teórico-

epistemológico para que a pesquisa se viabilize no período previsto para o mestrado.  

Dessa forma, o trabalho tem percorrido o seguinte percurso metodológico: 

primeiramente realizou-se um levantamento dos títulos/autores das produções 

bibliográficas sobre as temáticas de interesse da pesquisa em bibliotecas de instituições 

públicas e particulares do Município de Goiânia e em base de dados tais como: Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e Scientific Electronic Library Online 

(Scielo). Depois foram selecionadas as produções, principalmente as condizentes com o 

referencial teórico-metodológico assumido nesse trabalho, para leitura na íntegra.  

Em vista disso, o presente trabalho não se refere simplesmente a um levantamento 

especulativo do tema proposto ou a uma simples revisão de literatura, e sim a uma 

pesquisa que assume um posicionamento político em relação a todo o processo 

investigativo, desde a escolha dos referenciais teóricos até a sistematização e a discussão 

no material bibliográfico.  

 

Objetivo 
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O objetivo central desse trabalho é identificar princípios norteadores da Pedagogia 

histórico-crítica que podem mediatizar a práxis do psicólogo escolar com vistas à 

educação para a emancipação dos jovens.  

 

Desenvolvimento  

Antes de perseguir o objetivo central do trabalho, que será evidenciado no capítulo 

III da dissertação, faz-se necessária a apresentação de algumas concepções e conceitos, 

que compreenderão os capítulos I e II: 

 No Capítulo I fez-se um breve histórico da relação entre a Psicologia e a Educação 

com base em teóricos como: Antunes (2004, 2011), Barbosa (2011), Patto (1987, 2010), 

Meira (2000). Por meio desse estudo foi possível observar a conexão indissolúvel entre a 

história da psicologia e as questões educativas no Brasil.  

  Com base nisso, problematizou-se a relação entre a psicologia e a educação 

apontando algumas contradições e rupturas. Para Santos (2015), o “embate entre a 

Psicologia e a Educação tem se instaurado, ao longo do tempo, através de relações 

complexas e paradoxais, bem como de tensões que marcam as esferas epistemológica, 

política e educativa” (p.17).  

Uma crítica importante é que a Psicologia inseriu-se nas escolas brasileiras em 

consonância com a ideologia capitalista de tal forma a promover a conformação e a 

adaptação dos indivíduos à sociedade (Andaló, 2008). Autores como Antunes (2011) e 

Patto (1987) demonstram que a chamada abordagem ‘psicologista’, limitou (e ainda 

limita) processos educativos a questões individuais, ignorando aspectos sociais e 

pedagógicos. 

A partir desses elementos, emerge a pergunta: é possível uma psicologia que 

contribua com os processos de emancipação no modo de produção vigente? Para intentar 

essa discussão considerou-se as contribuições de estudiosos como Patto (1987, 2010), 

Guzzo (2007), Martín-Baró (1996) que discutem o compromisso social da Psicologia. 

No Capítulo II, ainda em construção, aborda-se o conceito de juventude e como 

essa temática pode importar aspectos socialmente controversos, representando algo que é 

reverenciado e, ao mesmo tempo, indesejado. Ser jovem é reverenciado em uma 

sociedade em que o velho é atrelado ao antigo, ao ruim, ao ultrapassado e indesejado por 

aqueles que a associam a uma noção de conflito e instabilidade emocional. Esse paradoxo 



UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS – Faculdade de Educação 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

Rua 235, s/n. Setor Leste Universitário – Goiânia/GO – CEP: 74605-050  

Fones: 3209-6215 / www.ppgp.fe.ufg.br / Email ppgpufg@gmail.com 

60 
 

demonstra que as concepções acerca da juventude são diversas e, às vezes, contraditórias.  

Para definir juventude, foram demonstradas as perspectivas de autores como 

Abramo (1997) e Stamato (2008) para os quais a juventude é uma categoria construída 

histórica, cultural e socialmente. Trata-se, portanto, do uso do termo juventudes (e não 

juventude), pois o contexto em que o jovem vive traz em si uma complexidade 

imensurável, tornando impossível um formato único do ‘ser jovem’ (Stamato, 2008).   

Ao longo da história da psicologia nota-se teorias que apresentam concepções 

universalizantes de adolescência, ou seja, analisam-na independentemente dos aspectos 

históricos, sociais e culturais. Alguns exemplos são: Aberastury e Knobel (2007) e Osório 

(1989). 

O que não quer dizer que não existam autores que utilizam o termo adolescência 

analisando-o a partir de aspectos sociais, históricos e culturais. Nota-se tal concepção em 

autores como: Ozella (2003) e Leal e Facci (2014). 

Apesar disso, optou-se pela utilização do conceito de juventude nesse trabalho, 

sobretudo por acreditar, tal como Stamato (2008), que ele ajuda a romper com a 

concepção naturalizante e universalizante que os termos adolescência e puberdade ainda 

representam em algumas teorias psicológicas do desenvolvimento humano. 

Na segunda parte do capítulo, fez-se uma breve caracterização da condição juvenil 

no cenário brasileiro com base em dados do Mapa da violência (Waiselfisz, 2015), IBGE 

(Aquino, 2009), Pnad (2008), Mapa do encarceramento (2012).  

Um exemplo desse levantamento é a pesquisa sobre vítimas por armas de fogo 

com idade entre 15 e 29 anos em 2012 pela qual se constata que morreram 

proporcionalmente 285% mais jovens do que aqueles não considerados como tal. O 

número de vítimas passou de 4.415 em 1980 para 24.882 em 2012. Esse percentual de 

violência, além de idade, possui característica de sexo, cor e raça: a porcentagem de 

jovens homens vítimas por armas de fogo são de 95% para 5% de mulheres. E, 

proporcionalmente, morreram em decorrência de armas de fogo 142% mais negros que 

brancos em 2012 (Waiselfisz, 2015).  

Ademais dissertou-se brevemente sobre a relação jovem-escola fundamentado em 

autores tais como Sposito (2005) e Erausquin (2010). A partir da discussão por eles 

empreendida é possível iniciar a discussão de que a escola pode representar, ao mesmo 

tempo, um espaço de possibilidades e desigualdades para os jovens. 
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Estágio atual do trabalho  

A partir desse estudo, embora ainda em andamento, foi possível depreender alguns 

contornos conceituais tanto em relação ao conceito de juventude quanto em relação à 

contextualização histórica da relação entre a Psicologia e a Educação.  

Acredita-se que a pesquisa até então realizada oferece o aporte teórico necessário 

para a produção do capítulo III, no qual serão circunscritas as possíveis contribuições que 

a Pedagogia histórico-crítica pode oferecer para a práxis do psicólogo escolar junto aos 

jovens, bem como será justificada a escolha dessa teoria no ideário pedagógico. 
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Mulheres e o contexto da rua: a questão do gênero e a dinâmica do uso, abuso e 

dependência de drogas 

Mayk Diego Gomes da Glória Machado 

Orientador: Maria do Rosário Silva Resende 

 

Nas últimas décadas a questão do uso, abuso e dependência de drogas vêm 

crescendo consideravelmente em nossa sociedade. As consequências deste aumento se 

tornaram um problema de saúde pública devido às questões ligadas à saúde dos sujeitos 

e aos altos índices de violência que são atribuídos ao que conhecemos popularmente como 

“mundo das drogas”.  

Aspecto importante de ser salientado é o que tem sido apontado em vários 

estudos de cunho científico, mas também no relato de profissionais que trabalham 

diretamente com a dependência química: o aumento de mulheres usuárias de drogas. Este 

fenômeno pode estar atrelado a diversos fatores, especulados por estudiosos das áreas das 

ciências biológicas, psicológicas e sociais. O fato é inegável, e o número de mulheres 

usuárias de drogas cresce cotidianamente, em um alarmante contexto de vulnerabilidade 

social e risco à saúde: a rua.  

A Pesquisa nacional sobre a população em situação de rua (BRASIL, 2008 

apud. BRASIL 2012), realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome, estima que cerca de 18% da população em situação de rua seja de mulheres. Apesar 

de a maioria da população em situação de rua, nas diversas cidades brasileiras 

pesquisadas, ter sua composição majoritária de homens, a situação se torna mais grave 

quando se trata de mulheres, que, ao se depararem nessa circunstância complexa, “se 

tornam também vulneráveis às circunstâncias concernentes à sua condição de gênero, 

como violências físicas, psicológicas, abuso sexual, doenças sexualmente transmissíveis 

e gravidez não planejada e/ou indesejada (BRASIL; 2012, p. 68).  

Compreendendo o gênero como conceito norteador deste projeto, buscaremos 

sustentar uma perspectiva feminista de gênero, ancorados nos trabalhos de autoras como 

Judith Butler (2003) e Conceição Nogueira (2001), entendendo que estas autoras fazem 

uma análise crítica do conceito de gênero a partir dos estudos feministas, questionando 

assim o processo normatizador que busca a domesticação dos corpos, em especial os 

corpos femininos. 
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Objetivos: 

 Este estudo tem como objetivo compreender as diferentes formas como 

mulheres usuárias de drogas que passaram ou estão em situação de rua, estabelecem suas 

relações com as drogas, levantando informações sobre fatores de risco e fatores de 

proteção presentes nas histórias de vida das usuárias participantes; 

 Analisar quais foram/são as opressões ligadas ao sexo e ao gênero sofrido 

por mulheres usuárias de drogas que passaram ou estão em situação de rua;  

 Examinar possíveis sentidos que são atribuídos pelas usuárias 

participantes da pesquisa às questões de gênero e outros marcadores sociais. 

 

Justificativa 

A Organização Mundial de Saúde entende que saúde mental não é apenas a 

ausência de transtorno, mas, sim, um estado de bem-estar, em que cada pessoa percebe o 

seu próprio potencial, podendo lidar com situações de estresse da vida cotidiana, trabalhar 

de forma produtiva e frutífera e ser capaz de contribuir com sua comunidade. A saúde 

mental é consequência do aumento da resiliência individual, da presença de condições de 

vida e, ambientais favoráveis, do bem-estar psicológico e serve como fator de proteção 

eficaz contra a doença mental (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2004).  

Corroborados por Vianna (2012), entendemos que a saúde mental pode ser 

afetada por fatores de risco de diferentes ordens, e que estes, podem levar ao uso de 

substâncias psicoativas e, desta forma, a desencadear dependência de tais substâncias, 

sendo esta uma das possibilidades existentes no processo de adoecimento mental devido 

aos fatores estressores presentes nas histórias de vida dos sujeitos.  

A questão da dependência química tem sido discutida nos últimos anos de 

forma ampla, não apenas pela sociedade civil, mas pela academia e também pelas 

autoridades governamentais, tendo em vista que o uso abusivo de substâncias psicoativas 

tornou-se um grave problema social e de saúde pública na sociedade brasileira.  

Para Assis (2011), apesar do uso de drogas estar presente desde muito tempo 

no decorrer da história da humanidade, a conceituação de Dependência Química ocorreu 

precisamente há três séculos. E “atualmente, o uso de drogas vem preencher o vazio 

existencial em que se encontra o homem após uma fracassada busca pela liberdade, 

estando, mais do que nunca, aprisionado nas suas emoções em desalinho” (ASSIS, 2011, 
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p. 18).  

De acordo com Vianna (2012), o gênero pode ser percebido como a categoria 

cultural assumida pelo corpo, e que aponta a compreensão do mundo para uma 

perspectiva binária e em oposição ao mesmo tempo, que questiona, com força analítica, 

os lugares estabelecidos para mulheres e homens no campo social. Lejuez et al. (2007), 

relata que mulheres podem estar mais propensas a usar drogas em resposta a emoções ou 

situações negativas no decorrer da vida. Esta propensão estaria ligada aos marcadores das 

diferenças como, por exemplo, o gênero, devido nossa sociedade ainda estar pautada em 

uma agenda machista de subalternização do feminino, e imposição de modos de 

existência às mulheres, corroborados por relações hierárquicas historicamente 

construídas entre homens e mulheres. 

No trabalho de Vianna (2012), a autora alerta que negligência emocional, 

violência doméstica, física, e/ou sexual, conflitos familiares, e sentimentos de rejeição, 

conflitos e falta de apoio familiar podem estar na origem de adoecimento psíquico em 

mulheres, incluindo neste adoecimento, o uso de substâncias psicoativas. Mulheres que 

se encontram em situação de rua se tornam mais vulneráveis em decorrência à sua 

condição de gênero, as violências físicas, psicológicas, abuso sexual, DSTs e gravidez 

não planejada e/ou indesejada (BRASIL, 2012).  

Acreditamos que ressaltar a interação entre gênero e outros marcadores 

sociais é de suma importância para pensar a situação de vulnerabilidade que encontramos 

nas ruas. Por trás de aparentes contextos de negligência consigo mesmas e também com 

as famílias, observa-se em estudos como o de Vianna (2012) a revelação de um 

emaranhado mais complexo do que se pode imaginar na relação de mulheres e uso de 

drogas: violação de direitos através de violências diversas (físicas, sexuais, psicológicas, 

econômicas, etc.). 

 

Metodologia 

Partindo da concepção de que a subjetividade deve ser pensada como um 

sistema complexo e heterogêneo, constituído não só pelo sujeito, mas também pelas 

relações que ele estabelece, este estudo buscará utilizar a metodologia qualitativa que, de 

acordo com Minayo (2009) lida com significados, motivos, aspirações, crenças, valores 

e atitudes, considerados variáveis de cunho pessoal e particular, portanto, sem condições 
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de operacionalizar por serem fenômenos emergentes das relações humanas, e sem 

condições de serem analisados pelos mesmos princípios dos fenômenos naturais.  

Constituirá uma pesquisa descritiva, de caráter qualitativo, com aplicação de 

entrevistas com usuárias e a análise será realizada por meio de Análise de conteúdo para 

análise das mesmas, a qual é conceituada como:   

um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 

mensagens, indicadores [quantitativos ou não] que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção/recepção [variáveis 

inferidas] destas mensagens (BARDIN, 2010, p.44).  

Manzini (1991) estabelece que o objetivo do uso de entrevistas em pesquisas 

de caráter qualitativo tem sido compreender como se dão os fenômenos sociais, partindo 

da perspectiva da possibilidade de “conhecer as razões e os motivos que dão sentido às 

aspirações, às crenças, aos valores e às atitudes dos homens em suas interações sociais é 

o mais importante para as ciências sociais” (FRASER; GONDIM, 2004, p. 141). 

A amostra de conveniência desta pesquisa será por saturação e incluirá a 

participação de mulheres que se identifiquem como pessoa que passou ou está em situação 

de rua, na faixa etária igual ou acima de 18 anos por questões de maioridade legal, que 

residam na região da cidade de Aparecida de Goiânia, e no momento do contato e 

entrevista não estejam sob efeito de álcool e/ou outras drogas. As entrevistas serão áudio 

gravadas com duração de aproximadamente 60 minutos, mediante autorização das 

participantes mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) que será apresentado em duas vias (participante e pesquisador. 

As entrevistas serão na modalidade narrativa, que é definida por 

Jovchelovitch e Bauer (2015) como sendo uma entrevista com perguntas abertas, de 

forma não estruturada, em profundidade e com características específicas, buscando 

criticar o modelo recorrente de entrevistas com formato de esquema perguntas-respostas, 

sendo este substituído pelo esquema de narração.   

É uma maneira de encorajar os entrevistados, caracterizando-se pela forma de 

estimular o entrevistado a contar alguma situação importante tanto na sua vida pessoal, 

quanto na sua vida social. A base das entrevistas narrativas é a reconstrução de 

acontecimentos sociais partindo da concepção dos informantes, ou entrevistados 
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(Jovchelovitch; Bauer, 2015). 

No momento as entrevistas estão sendo realizadas em fase de teste em um 

Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas, modalidade III (24 horas). Esta fase da 

pesquisa tem por objetivo observar se as perguntas contidas no roteiro possibilitam 

apreender os objetivos propostos por este estudo. Seguem abaixo o roteiro para as 

entrevistas: 

1). Essa entrevista faz parte de uma pesquisa sobre mulheres em situação de rua. Gostaria 

que você me falasse alguns dados para começarmos:  

 Idade; 

 onde nasceu; 

 estado civil; 

 raça/etnia/cor; 

 filhos; 

2). Agora fale-me um pouco sobre a sua história de vida e como aconteceu para que você 

fosse/viesse para a rua. 

 Situação de rua (ida e permanência); 

 Inequidade a respeito de mulheres e homens na sociedade; 

 Discriminação de gênero; 

 Dinâmica do uso e abstinência de substância psicoativa (cultura do uso, 

formas de aquisição da droga, etc.); 

 Rua e gênero (ser mulher na rua; outros marcadores sociais); 

 

Resultados esperados 

Acreditamos que ressaltar a interação entre gênero e outros marcadores 

sociais é de suma importância para pensar a situação de vulnerabilidade que encontramos 

nas ruas, e as violações de direitos que tais contextos podem denunciar.  

Esperamos encontrar correlações entre as formas de violências como 

negligência consigo mesmas e também com as famílias, a revelação de um emaranhado 

mais complexo do que se pode imaginar na relação de mulheres e uso de drogas: violação 

de direitos através de violências diversas (físicas, sexuais, psicológicas, econômicas, etc.), 

uso de múltiplas substâncias psicoativas, troca de sexo por drogas e/ou por dinheiro para 
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a compra de drogas. Os resultados poderão subsidiar políticas públicas como forma de 

prevenção ao uso de substâncias psicoativas, lícitas ou ilícitas, evitando assim, o 

envolvimento com tais substâncias. Na intervenção poderá contribuir na singularização 

de projetos terapêuticos, respeitando-se, assim, as diferenças culturais que a categoria 

gênero trás na formação de homens e mulheres em nossa sociedade. 
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Psicólogo como profissional de apoio ao atendimento educacional especializado 

Tainá Dal Bosco Silva 

Orientador: Maria do Rosário Silva Resende 

 

O presente resumo visa apresentar aspectos gerais acerca da pesquisa em 

desenvolvimento sobre a atuação do psicólogo no ensino especial modalidade educação 

inclusiva mais especificamente, no atendimento educacional especializado. Dessa forma, 

o problema dessa pesquisa é a atuação desse profissional nessa área específica da 

educação, investigando como a forma de atuação do psicólogo em uma equipe 

multiprofissional e se esta pode promover autonomia e emancipação aos alunos atendidos 

pelo serviço. Para tanto, se realiza uma pesquisa bibliográfica, sobre a legislação acerca 

do assunto, assim como a formação do psicólogo que atua nesse campo. O referencial 

teórico que dá suporte a discussão é a Teoria Crítica da Sociedade, Escola de Frankfurt, 

especialmente Horkheimer e Adorno. Assim, para desenvolver o problema de pesquisa 

apresentado, o trabalho tem como objetivos: (a) levantamento histórico sobre o percurso 

da educação inclusiva no Brasil; (b) discussão acerca da legislação sobre educação 

inclusiva; (c) discussão sobre a formação e atuação do psicólogo e (d) articulação entre 

os conceitos da Teoria Crítica da Sociedade, Escola de Frankfurt com a educação 

inclusiva, em particular com o Atendimento Educacional Especializado. 

Para falar do Atendimento Educacional Especializado (AEE) é necessário 

apresentar uma breve introdução sobre o desenvolvimento do ensino especial, ou seja, da 

educação inclusiva no Brasil. Essa modalidade de atendimento é recente e de alguma 

forma marca uma transformação na educação especial, uma vez que historicamente, os 

alunos com algum tipo de deficiência não frequentavam a escola, ou se frequentavam 

existiam salas especiais, ou seja, historicamente uma educação segregadora e não 

inclusiva. Para acompanhar essa discussão também se faz necessário a discussão sobre a 

legislaçao da educação inclusiva.  

No Brasil, a discussão acerca das novas possibilidades para a educação 

inclusiva é introduzida na Constituição Federal (Brasil, 1988) que define no artigo nº 205, 

a educação como um direto de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o 

exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. Já no artigo nº 206, no seu 

primeiro inciso ressalta o dever do Estado em garantir a oferta do atendimento 
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educacional especializado.  

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

(Brasil,1996), a Educação Especial é a modalidade de educação escolar que visa o 

atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais. Prevê ainda que 

quando necessário a escola de ensino regular deverá disponibilizar os serviços de apoio 

especializado para tais alunos (LDB 9.394/96, V, art. 58).  Dessa forma, a efetivação deste 

direito deve ser assegurada pelas redes de ensino regular, sem nenhum tipo de distinção.  

Outro documento importante para entendermos o desenvolvimento da 

educação e da educação inclusiva é as Diretrizes Curriculares da Educação Básica (Brasil, 

2010), que organiza o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e as salas de 

recursos multifuncionais. Esse ponto merece certa atenção, uma vez que a proposta de 

educação especial, inclusiva aqui adotada1 e segundo as normas discutidas nas Diretrizes 

busca “superar a visão de caráter substitutivo da Educação Especial ao ensino comum” 

(p.299). 

Essa mudança de concepção não implica que os alunos com necessidades 

educacionais especiais não devam receber apoio pedagógico específico. A orientação é 

de que “a oferta do AEE será planejada para ser realizada em turno inverso ao da 

escolarização” (Brasil, 2010, p.299). Dessa forma o acesso ao ensino regular está 

garantido e assim os alunos não serão privados do convívio social e comunitário. O 

atendimento no contra turno garante a complementação da formação desses alunos de 

acordo com as suas necessidades. 

Outros aspectos importantes e que devem ser destacados são o caráter 

complementar e transversal dessa modalidade de ensino. Isso quer dizer que, primeiro, é 

de caráter complementar porque não se trata de uma forma substitutiva do ensino regular, 

ou seja, o AEE deve servir de complemento ao que é oferecido ao aluno na sala de aula 

no ensino regular. O segundo aspecto, transversal, porque esse serviço deve ser oferecido 

ao aluno em todas as etapas da sua escolarização, acompanhando o seu desenvolvimento 

durante a sua vida escolar, do ingresso ao egresso na rede de ensino. 

O AEE deve ser oferecido em uma sala de recursos multifuncional na própria 

escola, caso a escola ainda não possua a sala e os recursos para tal atendimento este deve 

                                                           
1 Optamos por adotar o termo de “Educação Inclusiva” por entender que é mais abrangente do 
que o termo “Educação Especial”. 
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ser oferecido por outra escola da rede de ensino. O atendimento no AEE deve acontecer 

mediante a elaboração de um plano de ensino personalizado de acordo com as 

características, dificuldades e potencialidades do aluno a ser atendido.  

Os alunos que são público alvo do AEE, de acordo com as Diretrizes são: “I- 

Alunos com deficiência: aqueles que tem impedimento de longo prazo e de natureza 

física, intelectual, mental ou sensorial. II- Alunos com transtornos globais do 

desenvolvimento: aqueles que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento 

neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou 

estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição alunos com autismo clássico, síndrome 

de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e 

transtornos invasivos sem outra especificação. III- Alunos com altas habilidades 

superdotação: aqueles que apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com 

áreas de conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, psicomotora, artes 

e criatividade” (p.302). Para além dos alunos do público relacionado a inclusão, também 

são atendidos os alunos da diversidade, aqueles que necessitam de algum apoio 

educacional, mas não estão contemplados nos grupos anteriormente descritos, como por 

exemplo, alunos com doenças psiquiátricas, deficit de atençãoo e hiperatividade, dislexia, 

discalculia entre outros. 

O psicólogo atua na equipe multiprofissional geralmente composta por 

pedagogo, assistente social, fonoaudiólogo e psicopedagogo, de forma a apoiar e 

possibilitar os atendimentos nas salas multifuncionais no AEE. Entretanto, destacamos 

que o psicólogo não atua na sala de recusros diretamente com os alunos. Para discutir as 

possibilidades de autonomia e emancipação dos alunos descritos como público alvo do 

atendimento é necessário compreender o AEE como um campo de intersecção entre 

algumas áreas do conhecimento, especialmente entre a psicologia e a educação.  

Nessa articulação entre psicologia e educação, passamos pela discussão sobre 

o estigma, preconceito e formação cultural a fim de discutir os fundamentos para a 

compreensão das possbilidades ou impossibilidades de autonomia e emancipação.   

Ao discutir “Educação após Auschwitz”, Adorno (2012) apresenta a tese de 

que a educação tem como papel central a desbarbarização do sujeito a fim de que 

Auschwitz não se repita. Auschwitz é o símbolo máximo da exclusão, da segregação e de 

barbárie. Nesse sentido os processos de barbárie que levaram a Auschwitz também podem 
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estar presentes no ambiente escolar. Assim, o psicólogo juntamente com o professor é de 

fundamental importância para possibilitar que os alunos reflitam sobre as suas ações no 

contexto escolar. Ressaltamos que a consequência da não educação é a barbárie e com ela 

a “heteronomia, um tornar-se dependente de mandamentos, de normas que não são 

assumias pela razão própria do indivíduo” (Adorno,2012, p.124). Assim, a heteronomia 

é um estado prejudicial ao sujeito e a sociedade. É nesse sentido que Maar (2012) afirma 

que nessa discussão Adorno faz uma articulação entre a educação e a ética. 

Para discutir a atuação do psicólogo na equipe multiprofissional de apoio a 

educação inclusiva em relação as possibilidades de autonomia dos alunos acompanhados 

pela equipe, faz-se necessário apresentar uma reflexão acerca dos fundamentos referentes 

a atuação do psicólogo e as questões relacionadas as possibilidades de autonomia. A 

noção de autonomia está intimamente ligada ao o que os frankfurtianos denominaram de 

Formação Cultural.  

A formação cultural diz de um processo contínuo que se dá ao longo da vida 

do sujeito por meio do contato com as experiências formativas. Dessa forma, por mais 

que seja inquestionável a contribuição da educação e da instituição educacional para esse 

processo, a formação não se esgota nessa relação. Ou nas palavras de Maar (2012) “a 

educação não é necessariamente um fator de emancipação” (p.11). Adorno apresenta a 

formação como sendo a “apropriação subjetiva da cultura”. Assim, o conceito de 

formação relaciona-se com o de indivíduo, sociedade e cultura.  

Entretanto Adorno (1993) afirma que “o indivíduo enquanto indivíduo, como 

representante do gênero humano, perdeu a autonomia através da qual poderia realizar 

efetivamente o gênero” (p.31). Isso leva a atual crise da formação, não é uma crise no 

sistema educacional (Resende, 2005) é reflexo da crise da sociedade. Ou seja, a crise da 

formação engloba os aspectos sociais, culturais, a manifestação da indústria cultural. 

Maar (2012) afirma que “ a crise do processo formativo e educacional, portanto, é uma 

conclusão inevitável da dinâmica atual do processo produtivo. A dissolução da 

experiência formativa redunda no império do que se encontra formado, na dominação do 

existente”. (p.19). 

É importante ressaltar que o psicólogo não está alheio a todas as questões 

anteriormente citadas que tolhem a emancipação e a formação, uma vez que está inserido 

neste momento histórico e as sus práticas também. A formação cultural consiste, entre 
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outras coisas, desenvolver consciência dessa inserção de forma a perceber as 

possibilidades e os limites de sua atuação.  E na medida em que “desenvolvem uma 

reflexão acerca de sua profissão, ou seja, pensam acerca do que fazem, também refletem 

acerca de si mesmos” (ADORNO, 2012, p.54). 
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